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LEI Nº 12.713, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012

Abre crédito extraordinário, em favor dos Mi-
nistérios da Defesa, da Integração Nacional 
e do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, no valor global de R$ 688.497.000,00, 
para os fins que especifica.

Faço saber que a Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 569, de 2012, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, com-
binado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em fa-

vor dos Ministérios da Defesa, da Integração Nacio-

nal e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
no valor global de R$ 688.497.000,00 (seiscentos e 

oitenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e sete 

mil reais), para atender à programação constante do 

Anexo desta Lei.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Congresso Nacional, em 5 de setembro de 2012 

191o da Independência e 124o da República – Sena-

dor José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso 

Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 164ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 5 de setembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Tomás Correia, Anibal Diniz e Cidinho Santos

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 16 horas e 51 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 51, de 2012 

(nº 93/2012, na origem), do Banco Central do Brasil, 
que encaminha, em atendimento ao disposto na Lei nº 
9.069, de 1995, o demonstrativo das emissões do Real 
referente ao mês de julho de 2012, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacionais 
a elas vinculadas.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Aviso nº 51, de 2012, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu do Presidente do Tribunal de 
Contas da União o Aviso nº 26, de 2012-CN (nº 1011-
GP/TCU/2012, na origem), encaminhando ao Congresso 
Nacional, nos termos do § 4º do artigo 71 da Constituição 
Federal, o Relatório das Atividades do Tribunal de Contas 
da União, referente ao 2º trimestre do exercício de 2012.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 26, DE 2012-CN 
(Nº 1.011-D-GP-TCU, na origem)

Brasília, 30 de agosto de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Em cumprimento ao disposto no § 4º do artigo 71 
da Constituição Federal, tenho a honra de encaminhar 
a Vossa Excelência o Relatório das Atividades deste 
Tribunal referente ao 2º trimestre do exercício de 2012.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 05-9-2012

até 10/9 prazo para publicação e distribuição dos 
avulsos da matéria;

até 25/9 prazo para apresentação de relatório;

até 2/10 prazo para apresentação de emendas ao 
relatório; e

até 9/10 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO à 
Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 6 de setembro do corrente.

O Aviso será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Há oradores inscritos.
Há uma permuta entre o Senador Rodrigo Rol-

lemberg e o Senador Eduardo Suplicy.
Passamos a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 

e, em seguida, ao Senador Rodrigo Rollemberg, a não 
ser que haja um líder ou uma comunicação parlamentar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. 
Senadores Rodrigo Rollemberg e Cristovam Buarque, 
prezadas Senadoras, como e quando a lei brasileira 
que institui a Renda Básica de Cidadania será imple-
mentada? Este é o tema da palestra que irei proferir 
na próxima semana no 14º Congresso Internacional 
da Rede Mundial da Renda Básica, da Basic Income 
Earth Network, para o qual fui convidado, inclusive 
como co-presidente de honra da Bien.

Em 8 de janeiro de 2004, o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva sancionou a Lei nº 10.835, de 2004, 
que institui a Renda Básica de Cidadania para todos 
os residentes no Brasil, incluindo os estrangeiros que 
vivem no País há cinco anos ou mais, independente 
de sua condição socioeconômica.

O §1º do art. 1º estabelece que a RBC será imple-
mentada por etapas, sob o critério do Poder Executivo, 
observando primeiro os mais necessitados. Um dia, 
o benefício será igual para todos, em valor suficiente 
para atender às necessidades vitais de cada pessoa, 
com alimentação, educação e saúde, considerando o 
grau de desenvolvimento econômico e a capacidade 
do Orçamento da Nação.

Foi uma bela cerimônia no Palácio Presidencial. 
Um dos principais fundadores da Basic Income Ear-
th Network, o Professor Philippe Van Parijs, estava lá 
e foi convidado a falar. Atrás dele, um grande cartaz 
dizia: “Renda Básica de Cidadania para Todos”. Foi 
um dia muito especial. O então ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci Filho, havia explicado ao Presidente 
que, desde que implementado o passo a passo, esse 
programa era viável. Portanto, ele aconselhou o Pre-
sidente a sancioná-lo. O Programa Bolsa Família, que 
paga um benefício monetário a todas as famílias com 
renda mensal abaixo de um certo nível, foi e é con-
siderado como um passo em direção à renda básica 
de cidadania.

Essa palestra eu irei proferir em Munique, na Ale-
manha, de 14 a 16 de setembro próximo. 

O Programa Bolsa Família começou em outubro 
de 2003, quando o Presidente Lula unificou vários 
programas de transferência de renda existentes até 
aquele momento: o Programa Bolsa Escola, o Bolsa 
Alimentação, o Auxílio Gás e o Cartão Alimentação. 
Esses programas surgiram das discussões sobre uma 
proposta de garantia de renda mínima que tinha sido 
apresentada por vários economistas e cientistas so-
ciais ao longo da história, em muitos países, inclusive 
no Brasil.

O debate sobre a garantia de renda mínima no 
mundo teve a sua origem no início da humanidade, 
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como se pode ver a partir das contribuições de Confú-
cio, Aristóteles, Jesus Cristo, a Bíblia Sagrada, O Livro 
de Hadis, os ensinamentos de Buda, Thomas More, 
Thomas Paine, Karl Marx, Joseph Charlier, Bertrand 
Russell, James Edward Meade, John Maynard Keynes, 
Milton Friedman, James Tobin, John Kenneth Galbraith, 
Martin Luther King Jr., Bispo Desmond Tutu, Philippe 
Van Parijs, Guy Standing, Claus Offe, Walter van Trier, 
Robert Van Der Veen e tantos outros.

Esse debate está em curso no Brasil. Especial-
mente porque, durante os anos 50 aos anos 90, ocor-
reram períodos alternados de crescimento econômico 
elevado e recessões. Essa época ficou conhecida pela 
concentração de renda e riqueza. Tal situação alçou o 
Brasil ao posto de um dos três países mais desiguais 
no mundo. Por essa razão, muitos intelectuais, como 
Milton Santos, Caio Prado Júnior, Celso Furtado e Jo-
sué de Castro começaram a dizer que a erradicação 
da fome e da pobreza, o crescimento econômico e a 
justiça social poderiam ser perfeitamente harmoniza-
dos e estavam ao alcance de nossas mãos.

Josué de Castro, em 1956, quando era Depu-
tado Federal, disse, em um discurso na Câmara dos 
Deputados sobre as disparidades de renda no Brasil 
– abre aspas: “Defendo a necessidade de darmos o 
mínimo a cada um, de acordo com o direito que têm 
todos os brasileiros de ter um mínimo necessário para 
sua subsistência”. Antonio Maria da Silveira, em 1975, 
escreveu uma primeira proposta em uma revista aca-
dêmica para garantir uma renda mínima para todos os 
brasileiros através de um imposto de renda negativo. 
Ele mencionou que a nova injeção de dinheiro na eco-
nomia deve ser feita por meio das mãos daqueles que 
não têm o suficiente para sua sobrevivência. Também 
Edmar Lisboa Bacha e Roberto Mangabeira Unger ar-
gumentaram a favor do rendimento mínimo garantido 
através de um imposto de Renda negativo em 1978.

Foi em 1991, no início de meu primeiro mandato 
como Senador representando o Partido dos Trabalhado-
res do Estado de São Paulo, que apresentei o primeiro 
projeto de lei para instituir uma renda mínima garantida 
através de um imposto de renda negativo, com a ajuda 
de Antonio Maria da Silveira. A proposta foi aprovada 
pelo Senado em dezembro de 1991. Recebeu um pa-
recer favorável da Comissão de Finanças da Câmara 
dos Deputados, onde houve um rico debate.

Já em agosto de 1991, em uma discussão sobre 
aquela iniciativa numa reunião de cerca de 50 econo-
mistas em Belo Horizonte, o professor José Márcio Ca-
margo mencionou que o rendimento mínimo garantido 
era uma boa proposta, mas que deveria ser pago às 
famílias pobres com crianças, de modo que os pais 
pudessem encaminhá-las para a escola, em vez de 

enviá-las para trabalhar numa idade muito precoce. 
Isso contribuiria para cortar o círculo vicioso da pobre-
za. Ele publicou artigos explicando essa proposta em 
1991 e em 1993, na Folha de S. Paulo. O Professor 
Cristovam Buarque também desenvolveu essa ideia e 
começou a aplicá-la quando eleito governador (PT na 
época) do Distrito Federal, 1995-1998, com o nome de 
Bolsa-Escola, ao mesmo tempo em que o prefeito de 
Campinas, José Roberto Magalhães Teixeira (PSDB) 
iniciou um Programa de Garantia de Renda Mínima 
veiculada às oportunidades educacionais. Ambos co-
meçaram em 1995. Todas as famílias com renda abai-
xo de certo nível teriam um complemento de renda, 
desde que seus filhos de 7 a 14 anos estivessem indo 
para a escola.

Devido aos resultados positivos, muitos outros 
Municípios seguiram o exemplo. Novos projetos de lei 
foram apresentados no Congresso Nacional para o 
Governo Federal apoiar os programas municipais na-
quela direção. Em agosto de 1996, levei o Professor 
Philippe Van Parijs para uma audiência com o Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso e com o Ministro 
da Educação, Paulo Renato de Souza e sua equipe. 
Van Parijs explicou as vantagens da renda básica in-
condicional, mas mencionou que iniciar um rendimento 
mínimo garantido relacionando-o com as oportunida-
des educacionais seria um bom começo, uma vez que 
significaria um investimento em capitai humano.

Assim, o Presidente Fernando Henrique deu 
luz verde para o Congresso Nacional aprovar pro-
posições que deram origem à Lei nº 9.533, de 1997, 
que o Congressista Nelson Marchezan e outros cinco 
Parlamentares apresentaram, de forma semelhante, 
para permitir ao Governo Federal financiar 50% das 
despesas dos Municípios que iniciam programas de 
garantia de renda mínima relacionados com as opor-
tunidades educacionais. 

Primeiro, os Municípios com a menor renda per 
capita até que todos, ao longo de cinco anos, teriam 
esse apoio. Em 2001, o Presidente Fernando Henrique 
editou nova Medida Provisória, logo transformada na 
Lei nº 10.219, de 2001, aprovada por todos os parti-
dos, instituindo que a União passaria a financiar 100% 
das despesas de todos os Municípios do Brasil com 
programas de Garantia de Renda Mínima relaciona-
dos à Educação, também chamado de Bolsa-Escola. 
Em 2002, o Presidente Fernando Henrique também 
criou o Programa Bolsa-Alimentação, instituindo um 
complemento de renda para as famílias pobres, com o 
mesmo limite do Programa Bolsa Escola, com as crian-
ças de 0 a 6 anos, desde que elas fossem levadas por 
seus pais para obter as vacinas necessárias no Sis-
tema de Saúde Pública, de acordo com o calendário 
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do Ministério da Saúde. Além disso, o Governo criou 
o Programa Auxílio Gás, de modo a proporcionar às 
famílias pobres uma ajuda de custo para comprar gás.

Em fevereiro de 2003, em seu primeiro ano, o Pre-
sidente Lula instituiu o Programa Cartão Alimentação, 
por meio do qual cada família pobre com renda abaixo 
de meio salário mínimo per capita teria o direito a um 
cartão de crédito de R$50,00 por mês, que poderia ser 
gasto apenas em alimentos.

Os quatro programas descritos acima foram todos 
unificados em outubro de 2003 para o Programa Bolsa 
Família, que foi ampliado de 3,5 milhões de famílias 
beneficiadas em dezembro de 2003 para 13.520.000 
famílias hoje, atingindo cerca de 50 milhões de pes-
soas, ou mais de um quarto dos 194 milhões de bra-
sileiros hoje. As regras do Programa Bolsa Família no 
presente são as seguintes:

Cada família, em agosto de 2012, no Brasil, com 
uma renda mensal per capita inferior a R$140,00 tem 
direito a receber os benefícios do Programa Bolsa 
Família. Em 26 de agosto de 2012, U$1.00 era igual 
a R$ 2,025 e 1 Euro, igual a R$2,5377. Se a renda fa-
miliar mensal for inferior a R$70,00, o benefício básico 
para a família é de R$70,00 mais R$32,00, R$64,00, 
R$96,00, R$128,00 ou R$160,00, respectivamente, se 
a família tem um, dois, três, quatro, cinco ou mais filhos 
de até 15 anos e 11 meses de idade; mais R$38,00 e 
R$38,00, completando R$76,00, se a família tem um 
ou dois adolescentes de 16 a 18 anos de idade.

Há condicionalidades. Se a mãe está grávida, ela 
deve ir às unidades de saúde da rede pública para ter o 
seu exame pré-natal e fazer acompanhamento de sua 
saúde até o bebê nascer. Os pais devem levar seus 
filhos com idade até seis anos para o sistema público 
de saúde para ter suas vacinas de acordo com o ca-
lendário do Ministério da Saúde. As crianças de 7 a 
15 anos e 11 meses devem comparecer a pelo menos 
85% das aulas na escola, os adolescentes de 16 a 18 
anos, a pelo menos 75% das aulas na escola.

A Presidenta Dilma Rousseff anunciou, desde 
o início de seu governo, em janeiro de 2011, que seu 
principal objetivo é erradicar a pobreza extrema no 
Brasil, no âmbito do Programa Brasil sem Miséria, 
por meio do Programa Bolsa Família, juntamente com 
várias outras medidas para garantir a inclusão social 
a todos. Essas medidas incluem a reforma agrária, o 
crédito para os agricultores familiares, a expansão de 
melhores oportunidades educacionais, mais creches, 
o estímulo para as cooperativas, a expansão do mi-
crocrédito, o programa de habitação popular, Minha 
Casa, Minha Vida, o Programa Bolsa Verde, que for-
nece uma renda de R$300,00 por três meses para as 
famílias que vivem em áreas protegidas, tais como as 

florestas, desde que contribuam para a sua conser-
vação, o programa Luz para Todos, que traz energia 
elétrica para as áreas carentes, a construção de cis-
ternas para as zonas de áreas secas, para recolher a 
água durante as estações de chuva em suas casas, 
bem como melhorias no Sistema Único de Saúde, 
especialmente com novas unidades em áreas onde 
vivem as pessoas pobres.

Com relação ao Programa Bolsa Família, em ju-
nho de 2011, a Presidenta Dilma anunciou o esforço 
“Busca Ativa”, por meio do qual, com a colaboração dos 
três níveis de governo – federal, agentes estaduais e 
municipais –, das organizações civis, de empresários, 
de trabalhadores, de ONGs, procurariam qualquer fa-
mília em qualquer lugar no Brasil que teriam o direito 
de receber os benefícios do Programa Bolsa Família, 
mas ainda não recebem. Essas famílias devem ser 
informadas para onde ir, na respectiva administração 
municipal, para se inscrever no programa e receber 
seu benefício. O Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome estima que, desde junho de 2011, 
cerca de 670 mil famílias se inscreveram no programa, 
de um total de 800 mil que serão inscritas em 2013. 
O orçamento estimado do Programa Bolsa Família 
em 2012 é de R$20 bilhões, cerca de 0,46% do Pro-
duto Interno Bruto. Em agosto de 2011, a Presidenta 
Dilma Rousseff assinou outros contratos com vários 
governos estaduais para melhorar ainda mais a Bus-
ca Ativa e para melhorar o Programa Bolsa Família. 
Por exemplo: com o Governador Geraldo Alckmin, do 
Estado de São Paulo, com a maior população, 41,5 
milhões de habitantes, eles assinaram um acordo por 
meio do qual todas as famílias que estão beneficiadas 
pelo Programa Bolsa Família terão direito de receber 
um complemento de renda, tendo em conta a renda 
familiar a partir de qualquer remuneração acrescida do 
benefício do Bolsa Família, que garante pelo menos 
uma renda mensal de R$70,00 per capita. 

Em maio de 2012, a Presidenta Dilma Rousseff 
lançou o programa Brasil Carinhoso, por meio do qual 
todas as famílias que estão sendo beneficiadas pelo 
Programa Bolsa Família, com crianças até seis anos de 
idade, terão o complemento necessário para que tenha 
uma renda mensal de pelo menos R$70,00 por mês. 

Observe que, no caso do Estado de São Paulo, 
segundo acordo assinado em agosto de 2011, o Es-
tado começou a complementar o que estava faltando 
para todas as famílias receberem pelo menos R$70,00 
per capita por mês. 

Novas medidas também foram anunciadas, como 
o aumento do número de creches, 1.512; além das 
escolas de educação infantil: 6.427 novas unidades 
até 2014; e as iniciativas na área de saúde, tais como 
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a suplementação de vitamina A e ferro para crianças 
de famílias pobres e medicação gratuita contra asma. 

Junto com outros instrumentos de política eco-
nômica, o Programa Bolsa Família contribuiu muito 
para a redução da pobreza absoluta e do nível de 
desigualdade no Brasil. O coeficiente de Gini, que já 
havia atingido 0,599 em 1995 e 0,601 em 1996, dimi-
nuiu gradualmente, a cada ano, chegando a 0,594 em 
2001, 0,587 em 2002, 0,581 em 2003, 0,569 em 2004, 
0,566 em 2005, 0,559 em 2006, 0,544 em 2008, 0,530 
em 2009, 0,526 em 2010 e 0,519 em 2012.

Apesar dos progressos alcançados, o Brasil ain-
da está entre os países mais desiguais do mundo. De 
acordo com o censo do IBGE de 2010, enquanto, no 
Brasil, os 10% mais pobres vivem com 1,1% da ren-
da nacional, os 10% mais ricos vivem com mais de 
44,5%. Na lista de 2012 dos países por igualdade de 
rendimentos do Banco Mundial, o Brasil é o 15° com 
o maior coeficiente de Gini ou a 15a nação dentre as 
mais desiguais do mundo. A fim de avançar de forma 
mais eficiente para erradicar a pobreza absoluta, assim 
como para conseguir uma maior igualdade e garantir 
maior liberdade real para todos, o Brasil deve imple-
mentar a Renda Básica de Cidadania.

Em 1992, quando eu e Antônio Maria estávamos 
muito satisfeitos com a aprovação, pelo Senado, do pro-
jeto de lei para instituir uma renda mínima, garantida 
por meio de um imposto de renda negativo, depois do 
seu retorno de uma viagem aos Estados Unidos e à 
Europa, perguntei-lhe sobre o debate de nosso tema. 
Ele respondeu que, naquele momento, as pessoas 
estavam falando sobre a renda básica incondicional e 
me deu o livro editado por ����������������������������Philippe Van Parijs,�������� “Defen-
dendo uma Renda Básica. Fundamentos éticos para 
uma reforma radical”, de 1992. Minha primeira reação 
foi a de que devemos pagar uma renda mínima apenas 
para aqueles que não têm o suficiente. Mas, mais e 
mais, depois de estudar as vantagens da proposta na 
literatura mais enriquecedora e começando a participar 
de congressos – a partir do V Congresso Internacional 
da BIEN, em Londres, e em quase todos os seguintes 
–, tornei-me um entusiasta da Renda Básica de Cida-
dania – RBC, incondicional a ponto de dedicar gran-
de parte de minha energia e tempo para a causa, até 
mesmo como Senador brasileiro, eleito três vezes para 
oito anos de mandato cada, em 1990, 1998 e 2006. 

Como professor de Economia da Escola de Ad-
ministração de Empresas de São Paulo da Fundação 
Getulio Vargas, onde continuo a lecionar todas as tardes 
de sexta-feira, ou como um Senador, eu tenho dado 
palestras sobre as vantagens da RBC, não só para os 
meus alunos ou os Senadores na tribuna do Senado 
ou nas Comissões, mas em centenas de auditórios em 

todo o Brasil e em muitos países, onde os estudantes, 
trabalhadores, movimentos sociais, empresários, inte-
lectuais, jornalistas, membros dos parlamentos, execu-
tivos e seus assistentes em todos níveis de governos 
estão dispostos a aprender sobre por que devemos 
pagar uma RBC para todos, não importa sua origem, 
raça, idade, sexo, condição civil ou sócioeconômica.

Nas últimas semanas, já que no Brasil as elei-
ções municipais para prefeitos e representantes nas 
Câmaras serão realizadas em todos os 5.565 Municí-
pios, venho tentando convencer todos os candidatos, 
especialmente do meu Partido dos Trabalhadores e dos 
nossos partidos coligados, que eles devem ter como 
objetivo fazer da sua própria cidade um exemplo pio-
neiro da Renda Básica de Cidadania.

De agosto a novembro de 2011, em São Paulo, a 
maior cidade do Brasil, com 11,3 milhões de habitan-
tes, o PT organizou 33 reuniões plenárias em várias 
zonas diferentes do Município, para todos os afiliados 
e pessoas com afinidade para debater e ouvir os cinco 
pré-candidatos a prefeito. Eu era um deles. Em todas 
as reuniões usei metade do meu tempo de 15 minu-
tos para explicar as vantagens da Renda Básica de 
Cidadania. Meus argumentos foram aproximadamente 
aqueles que estão aqui explicitados.

Sr. Presidente, como se aproxima o final de meu 
tempo, com mais dois minutos, pergunto se posso 
prosseguir. (Pausa.)

Agradeço muito.
Meus argumentos foram aproximadamente os 

seguintes: a Renda Básica de Cidadania será paga 
a todos incondicionalmente, mesmo àqueles que têm 
tanto sucesso em suas atividades e não precisam da 
renda básica. É claro que o importante é que todos 
nós que temos mais possamos contribuir para que nós 
mesmos e todos os demais venham a receber.

É muito mais fácil entendermos que todos terão 
direito igual de receber, quem sabe, primeiro R$70,00, 
um dia R$100,00, um dia R$500,00, um dia R$1 mil, 
como um direito de todos participarmos do progresso 
comum de nossa Nação.

Com a RBC vamos eliminar toda a burocracia 
envolvida em ter que saber quanto cada um ganha no 
mercado formal ou informal. Eliminaremos o estigma 
ou o sentimento de vergonha de a pessoa precisar 
declarar o quanto ganha. Eliminaremos o fenômeno 
da dependência que causa as armadilhas da pobreza 
e do desemprego.

Certamente, do ponto de vista da dignidade, da 
liberdade real do ser humano, teremos a maior vanta-
gem, porque cada trabalhador, diante da única alter-
nativa que lhe apareça e que venha a ferir a sua dig-
nidade e a colocar a sua vida, a sua saúde em risco, 
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poderá passar a dizer: “Não. Eu não vou aceitar isso 
até que, felizmente, surja uma oportunidade mais de 
acordo com a minha vontade e vocação.”

Assim, mais e mais eu passei a interagir com 
professores como Philippe Van Parijs, que, em seu li-
vro Liberdade Real para Todos – se é que há alguma 
coisa que possa justificar o capitalismo –, argumenta 
que, se quisermos implementar os princípios de justi-
ça de John Rawls – o princípio de igual liberdade, de 
igualdade de oportunidades para todos –, o mais efi-
ciente será instituirmos uma renda básica de cidadania.

Após eu ter explicitado e explicado em detalhes 
o tema em todas essas reuniões nos diretórios mu-
nicipais de São Paulo, eu perguntei aos presentes: 
“Quem daqui não recomenda a qualquer que seja o 
escolhido que se institua a renda básica, fazendo de 
São Paulo um exemplo pioneiro da renda básica?”. E 
ninguém levantou a mão.

E quando eu perguntei: Quem aqui recomenda? 
Inclusive, na última reunião, onde havia 1.300 pessoas 
na Assembleia de Deus de Guaianazes, perguntei a 
todos: Quem aqui recomenda, a qualquer de nós que 
seja o candidato escolhido, que faça de São Paulo o 
exemplo pioneiro da renda básica? Todos aplaudiram e 
levantaram a mão. E eis que, então, Fernando Haddad, 
o candidato a prefeito de São Paulo, hoje já escolhido, 
disse que ele abraçaria a proposta em seu programa, 
como realmente o fez. Então, eu disse que, como tenho 
mais dois anos e pouco aqui no Senado, eu passaria 
a abraçar, com toda a minha energia, a causa.

E em 13 de agosto passado, Fernando Haddad 
lançou o seu programa oficial, de excepcional qualida-
de, “Um Novo Tempo para São Paulo”, aprovado por 
consenso durante a Convenção Municipal do PT, com 
124 páginas e, na página 75, no capítulo “Solidarieda-
de Social”, há um subtítulo com as seguintes palavras:

Renda Básica de Cidadania
A Renda Básica de Cidadania – RBC – será 
implementada passo a passo, sob os crité-
rios do Poder Executivo, em associação com 
os governos estadual e federal, beneficiando 
igualmente todos os habitantes, não importa 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou 
sócio-econômica. A implementação será gra-
dual, passo a passo, até que um dia, no futu-
ro, torne-se um benefício de caráter universal

Quero transmitir, Sr. Presidente, que amanhã, às 
9h30min, fui convidado para tomar o café da manhã 
com o prefeito e candidato à reeleição do Rio de Janei-
ro, Eduardo Paes, para exatamente mostrar também 
essa possibilidade. Eu, inclusive, tenho dito que todos 
os candidatos – inclusive, Maurício Fruet, do PSOL – 

em quaisquer Municípios, de todas as cidades, que 
abraçarem essa causa, estou disposto a ajudar.

Quero dizer que, claro, a maior dificuldade para 
efetivamente implementar a renda básica de cidadania 
é o seu alto custo. Se hoje o Programa Bolsa Família 
paga cerca de R$20 bilhões – 0,46% do PIB –, para 
iniciarmos um Programa da Renda Básica de Cida-
dania para os 194 milhões de brasileiros, começando 
pelo valor hoje garantido aos que recebem o Bolsa 
Família de R$70,00, isso dará cerca R$162 bilhões, 
4% do PIB, algo bem mais significativo.

Então, é algo que terá que ser feito por etapas.
Finalmente, Sr. Presidente, apresento anexo pro-

jeto de lei protótipo, para que cada país da América 
Latina e do Caribe venham a implementar também e 
seguir este exemplo. Isto, para atender a um pedido 
do Parlatino.

Muito obrigado, Sr. Presidente, agradeço muito 
a oportunidade e requeiro seja publicado na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, por favor.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
O Senador Cristovam Buarque é parte dessa história, 
conforme aqui bem registrei.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Suplicy, eu não poderia deixar passar seu 
discurso sem um aparte. Primeiro, para lembrar duas 
coisas fundamentais que nós todos, brasileiros, deve-
mos reconhecer em V. Exª. A primeira é o fato de ser 
um político com uma bandeira, com uma obstinação, 
além de tudo o mais, porque muitos dizem que V. Exª 
é de uma nota só, mas é falso. Quantos discursos já 
ouvi aqui V. Exª falando sobre política externa, sobre 
economia, sobre educação etc.? Mas tem uma marca: 
Suplicy igual renda mínima. Isso é raro hoje em dia. 
E fico feliz de saber que o senhor é um político desse 
tipo e, sobretudo, que tem obsessão. O senhor mesmo 
disse há pouco que gasta grande parte de sua ener-
gia, em décadas, para esse assunto. Isso é um mérito 
que a gente deve ter. A segunda é o fato em si da sua 
obsessão, porque podia ser por outra coisa, mas é 
um fato comprometido com a população carente, sem 
esquecer que a solução não deve dividir as pessoas, 
mas, sim, ser uma renda geral, de cada cidadão. Daí 
o nome que o senhor colocou: renda cidadã, renda 
mínima do cidadão. Então, essa ideia tem que prevale-
cer, tem que prevalecer um dia; não sei quanto tempo, 
mas não podemos demorar muito. Agora, um terceiro 
fato é a sua generosidade e capacidade de entender 
que, por um tempo, pelo menos, seria correto o uso 
de rendas condicionadas. Quando formulei a ideia da 
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Bolsa Escola, lá, escrevi que o nome era Renda Mí-
nima Condicionada à Educação. Bolsa Escola surgiu, 
depois, no marketing político – criei esse nome. Lá 
era renda mínima, e reconheço a origem em V. Exª da 
concepção. E o senhor...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sim? Com certeza.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – E 
o senhor adotou depois – como o seu discurso é pleno 
de condicionantes – esses condicionantes como um 
passo, até o dia em que a gente a sua renda mínima. 
Sou um aliado seu nessa renda básica da cidadania. 
Um dia nós vamos chegar lá.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. V. Exª é 
um personagem partícipe de tudo isso, e eu quero pe-
dir à Taquigrafia que encaminhe a V. Exª uma cópia de 
meu pronunciamento, onde eu registro a importância 
da sua contribuição para essa proposta.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Como e quando a Lei 
Brasileira que institui a Renda Básica de Cidadania 
será implementada?

Em 8 de janeiro de 2004, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sancionou a Lei 10.835/2004 que institui 
a Renda Básica de Cidadania (RBC) para todos os 
residentes no Brasil, incluindo os estrangeiros que vi-
vem no país há cinco anos ou mais, independente de 
sua condição socioeconômica. O parágrafo primeiro 
do artigo primeiro estabelece que a RBC será imple-
mentada por etapas, sob o critério do Poder Executivo, 
observando primeiro os mais necessitados. Um dia, 
o benefício será igual para todos, em valor suficiente 
para atender as necessidades básicas de cada pessoa, 
com alimentação, educação e saúde, considerando o 
grau de desenvolvimento econômico e a capacidade 
do orçamento da nação.

Foi uma bela cerimônia no Palácio Presidencial, 
Palácio do Planalto”. Um dos principais fundadores 
da Basic Income Earth Network (BIEN), o professor 
Philippe Van Parijs estava lá e foi convidado a falar. 
Atrás dele, um grande cartaz dizia: “Renda Básica de 
Cidadania para Todos”. Foi um dia muito especial. O 
então ministro da Fazenda, Antônio Palocci Filho, havia 
explicado ao Presidente que, desde que implementado 
passo a passo7 esse programa era viável. Portanto, 

ele aconselhou o presidente a sancioná-lo. O Progra-
ma Bolsa Família, que paga um benefício monetário 
a todas as famílias com renda mensal abaixo de um 
certo nível, foi e é considerado como um passo em 
direção à RBC.

O Programa Bolsa Família começou em outu-
bro de 2003, quando o presidente Lula unificou vários 
programas de transferência de renda existentes até 
àquele momento: o Programa Bolsa Escola, o Bolsa 
Alimentação, o Auxílio Gás e o Cartão Alimentação. 
Esses programas surgiram das discussões sobre uma 
proposta de garantia de renda mínima que tinha sido 
apresentada por vários economistas e cientistas so-
ciais ao longo da história, em muitos países, inclusive 
no Brasil.

O debate sobre a garantia de renda mínima no 
mundo teve a sua origem no início da humanidade, 
como se pode ver a partir das contribuições de Confú-
cio, Aristóteles, Jesus Cristo, a Bíblia Sagrada, O Livro 
de Hadis, os ensinamentos de Buda, Thomas More, 
Thomas Paine, Karl Marx, Joseph Charlier, Bertrand 
Russell, James Edward Meade, John Maynard Keynes, 
Milton Friedman, James Tobin, John Kenneth Galbrai-
th, Martin Luther King, Bispo Desmond Tutu, Philippe 
Van Parijs, Guy Standing, Claus Offe, Walter van Trier, 
Robert Van Der Veen e tantos outros.

Esse debate está em curso no Brasil. Especial-
mente porque, durante os anos cinquenta aos anos 
noventa, ocorreram períodos alternados de crescimen-
to econômico elevado e recessões. Essa época ficou 
conhecida pela concentração de renda e riqueza. Tal 
situação alçou o Brasil ao posto de um dos três países 
mais desiguais no mundo. Por essa razão, muitos inte-
lectuais, como Milton Santos, Caio Prado Júnior, Celso 
Furtado e Josué de Castro começaram a dizer que a 
erradicação da fome e da pobreza, o crescimento eco-
nômico e a justiça social poderiam ser perfeitamente 
harmonizados e estavam ao alcance de nossas mãos.

Josué de Castro, em 1956, quando era deputado 
federal, disse, em um discurso na Câmara dos Depu-
tados sobre as disparidades de renda no Brasil: “De-
fendo a necessidade de darmos o mínimo a cada um, 
de acordo com o direito que têm todos os brasileiros 
de ter um mínimo necessário para sua subsistência”. 
António Maria da Silveira, em 1975, escreveu uma pri-
meira proposta em uma revista acadêmica para garantir 
uma renda mínima para todos os brasileiros através 
de um imposto de renda negativo. Ele mencionou que 
a nova injeção de dinheiro na economia deve ser feito 
por meio das mãos daqueles que não têm o suficiente 
para sua sobrevivência. Também Edmar Lisboa Bacha 
e Roberto Mangabeira Unger argumentaram a favor do 
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rendimento mínimo garantido através de um imposto 
de renda negativo em 1978.

Foi em 1991, no início de meu primeiro mandato 
como senador representando o Partido dos Trabalhado-
res do Estado de São Paulo, que apresentei o primeiro 
projeto de lei para instituir uma renda mínima garantida 
através de um imposto de renda negativo, com a ajuda 
de António Maria da Silveira. A proposta foi aprovada 
pelo Senado em dezembro de 1991. Recebeu um pa-
recer favorável da Comissão de Finanças da Câmara 
dos Deputados, onde houve um rico debate.

Já em agosto de 1991, em uma discussão sobre 
aquela iniciativa numa reunião de cerca de 50 econo-
mistas em Belo Horizonte, o professor José Márcio 
Camargo mencionou que o rendimento mínimo ga-
rantido era uma boa proposta, mas que deveria ser 
pago às famílias pobres com crianças, de modo que 
os pais pudessem encaminhá-las para a escola em 
vez de enviá-las para trabalhar numa idade muito pre-
coce. Isso contribuiria para cortar o círculo vicioso da 
pobreza. Ele publicou artigos explicando esta proposta 
em 1991 e em 1993, na Folha de S. Paulo. Professor 
Cristovam Buarque também desenvolveu essa ideia e 
começou a aplicá-la quando eleito governador (PT na 
época) do Distrito Federal, 1995-1998, com o nome 
de Bolsa-Escola, ao mesmo tempo que o prefeito de 
Campinas, José Roberto Magalhães Teixeira (PSDB) 
iniciou um Programa de Garantia de Renda Mínima 
vinculada às oportunidades educacionais. Ambos co-
meçaram em 1995. Todas as famílias com renda abaixo 
de um certo nível teriam um complemento de renda, 
desde que seus filhos de 7-14 anos estivessem indo 
para a escola.

Devido aos resultados positivos, muitos outros 
municípios seguiram o exemplo. Novos projetos de lei 
foram apresentados no Congresso Nacional para o 
Governo Federal apoiar os programas municipais na-
quela direção. Em agosto de 1996, levei o Professor 
Philippe Van Parijs para uma audiência com o presi-
dente Fernando Henrique Cardoso e com o ministro 
da Educação, Paulo Renato de Souza e sua equipe. 
Van Parijs explicou as vantagens da renda básica in-
condicional, mas mencionou que iniciar um rendimento 
mínimo garantido relacionando-o com as oportunida-
des educacionais seria um bom começo, uma vez que 
significaria um investimento em capital humano.

Assim, o Presidente deu luz verde para o Congres-
so Nacional aprovar proposições que deram origem à 
Lei 9.533/1997 que o congressista Nelson Marchezan 
e outros cinco parlamentares apresentaram, de forma 
semelhante, para permitir ao Governo Federal financiar 
50% das despesas dos municípios que iniciam progra-
mas de garantia de renda mínima relacionados às opor-

tunidades educacionais. Primeiro, os municípios com 
a menor renda per capita até que todos, ao longo de 
cinco anos, teriam esse apoio. Em 2001, o presidente 
Fernando Henrique Cardoso editou nova Medida Provi-
sória, logo transformada na Lei 10.219/2001, aprovada 
por todos os partidos, instituindo que a União passaria 
a financiar 100% das despesas de todos os municípios 
do Brasil, com programas de Garantia de Renda Mí-
nima relacionados à Educação, também chamado de 
Bolsa-Escola. Em 2002, o presidente Fernando Hen-
rique também criou o Programa Bolsa-Alimentação 
instituindo um complemento de renda para as famí-
lias pobres, com o mesmo limite do Programa Bolsa 
Escola, com as crianças de 0-6 anos, desde que elas 
fossem levadas por seus pais para obter as vacinas 
necessárias no Sistema de Saúde Pública de acordo 
com o calendário do Ministério da Saúde. Além disso, 
o governo criou o Programa Auxílio Gás, de modo a 
proporcionar às famílias pobres uma ajuda de custo 
para comprar gás.

Em fevereiro de 2003, em seu primeiro ano, o pre-
sidente Lula instituiu o Programa Cartão Alimentação, 
por meio do qual cada família pobre, com renda abaixo 
de meio salário mínimo per capita, teria o direito a um 
cartão de crédito de R$ 50 por mês, que poderia ser 
gasto apenas em alimentos.

Os quatro programas descritos acima foram todos 
unificados em outubro de 2003 para o Programa Bolsa 
Família, que foi ampliado de 3,5 milhões de famílias 
beneficiadas em dezembro de 2003 para 13.520.000 
famílias em agosto de 2012, atingindo cerca de 50 
milhões de pessoas, ou mais de um quarto dos 194 
milhões de brasileiros hoje. As regras do Programa 
Bolsa Família no presente são as seguintes:

Cada família, em agosto de 2012, no Brasil, com 
uma renda mensal per capita inferior a R$ 140,00 tem 
direito a receber os benefícios do Programa Bolsa Fa-
mília. Em 26 de agosto de 2012, U$ 1,00 era igual a R$ 
2,025 e 1 Euro igual a R$ 2,5377. Se a renda familiar 
mensal for inferior a R$ 70,00, o benefício básico para 
a família é de R$ 70,00 mais R$ 32,00, R$ 64,00, R$ 
96,00, R$ 128,00 ou R$ 160,00, respectivamente, se a 
família tem um, dois, três, quatro, cinco, ou mais filhos 
de até 15 anos e 11 meses de idade; mais R$ 38,00 
e R$ 38,00, completando R$ 76,00, se a família tem 
um ou dois adolescentes de 16 a 18 anos de idade. Há 
condicionalidades. Se a mãe está grávida, ela deve ir 
às unidades de saúde da rede pública para ter o seu 
exame pré-natal e fazer acompanhamento de sua saúde 
até o bebê nascer. Os pais devem levar seus filhos com 
idade até seis anos para o sistema público de saúde 
para ter suas vacinas de acordo com o calendário do 
Ministério da Saúde. As crianças de sete a 15 anos e 
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11 meses de idade devem comparecer a pelo menos 
85% das aulas na escola, os adolescentes de 16 a 18 
anos de idade devem comparecer a pelo menos 75% 
das aulas na escola.

A Presidenta Dilma Rousseff anunciou, desde 
o início de seu governo, em janeiro de 2011, que seu 
principal objetivo é erradicar a pobreza extrema no 
Brasil, no âmbito do Programa Brasil sem Miséria, 
por meio do Programa Bolsa Família, juntamente com 
várias outras medidas para garantir a inclusão social 
a todos. Essas medidas incluem a reforma agrária, o 
crédito para os agricultores familiares, a expansão de 
melhores oportunidades educacionais, mais creches, 
o estímulo para as cooperativas, a expansão do micro-
crédito, o programa de habitação popular, Minha Casa, 
Minha Vida, o Programa Bolsa Verde, que fornece uma 
renda de R$ 300,00 por três meses para as famílias que 
vivem em áreas protegidas, tais como florestas, desde 
que contribuam para a sua conservação, o programa 
Luz para Todos, que traz energia elétrica para áreas 
distantes, a construção de cisternas para as zonas de 
áreas secas para recolher a água durante as estações 
de chuva em suas casas, bem como melhorias no 
Sistema Único de Saúde, especialmente com novas 
unidades em áreas onde vivem as pessoas pobres.

Com relação ao Programa Bolsa Família, em ju-
nho de 2011, a presidenta Dilma anunciou o esforço 
“Busca Ativa”, por meio do qual, com a colaboração 
dos três níveis de governo, federal, agentes estadu-
ais e municipais; bem como das organizações cíveis, 
empresários, trabalhadores, e das organizações não-
-governamentais; procurariam qualquer família em 
qualquer lugar no Brasil que teriam o direito de receber 
os benefícios do Programa Bolsa Família, mas ainda 
não recebem. Essas famílias devem ser informadas 
para onde ir na respectiva administração municipal 
para se inscrever no programa e receber seu benefício. 
O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome estima que, desde junho de 2011, cerca de 670 
mil famílias se inscreveram no programa, de um total 
de 800 mil que serão inscritas em 2013. O orçamento 
estimado do Programa Bolsa Família em 2012 é de 
R$ 20 bilhões, cerca de 0,46 do Produto Interno Bruto.

Em agosto de 2011, a presidenta Dilma Rous-
seff assinou alguns contratos com vários governos 
estaduais para melhorar ainda mais a Busca Ativa e 
para melhorar o Programa Bolsa Família. Por exem-
plo: com o governador Geraldo Alckmin do Estado de 
São Paulo, com a maior população de 41,5 milhões 
de habitantes, eles assinaram um acordo por meio do 
qual todas as famílias que estão sendo beneficiadas 
pelo Programa Bolsa Família terão o direito de receber 
um complemento de renda, tendo em conta a renda 

familiar a partir de qualquer remuneração acrescida 
do benefício do Bolsa família, que garante pelo menos 
uma renda mensal de R$ 70,00 per capita.

Em maio de 2012, a presidenta Dilma Rousse-
ff lançou o Programa Brasil Carinhoso, por meio do 
qual todas as famílias que estão sendo beneficiadas 
pelo Programa Bolsa Família, com crianças de até 
seis anos de idade, terão o complemento necessário 
para que tenham uma renda mensal de peio menos 
R$ 70,00 por mês. Observe que no caso do Estado de 
São Paulo, segundo o acordo assinado em agosto de 
2011, o Estado começou a complementar o que estaria 
faltando para todas as famílias receberem pelo menos 
R$ 70,00 per capita por mês. Novas medidas também 
foram anunciadas, como o aumento do número de 
creches, 1.512; além de escolas de educação infantil, 
6.427 novas unidades até 2014; e as iniciativas na área 
de saúde, tais como a suplementação de vitamina A, 
ferro para crianças de famílias pobres e medicação 
gratuita contra asma.

Junto com outros instrumentos de política eco-
nômica, o Programa Bolsa Família contribuiu muito 
para a redução da pobreza absoluta e do nível de de-
sigualdade no Brasil. O coeficiente de Gini, que havia 
atingido 0,599, em 1995, 0,601, em 1996, diminuiu 
gradualmente, a cada ano, chegando a 0,594 em 2001, 
0,587 em 2002, 0,581 em 2003, 0,569 em 2004, 0,566 
em 2005, 0,559 em 2006, 0,544 em 2008 , 0,530 em 
2009, 0,526 em 2010 e 0,519 em 2012.

Apesar dos progressos alcançados, o Brasil ain-
da está entre os países mais desiguais do mundo. De 
acordo com o censo do IBGE de 2010, enquanto no 
Brasil 10% mais pobres vivem com 1,1% da renda na-
cional, 10% mais ricos vivem com mais de 44,5%. Na 
lista de 2012 dos países por igualdade de rendimentos 
do Banco Mundial, o Brasil é o 15° com o maior coefi-
ciente de Gini ou a 15a nação das mais desiguais do 
mundo. A fim de avançar de forma mais eficiente para 
erradicar a pobreza absoluta, assim como para con-
seguir uma maior igualdade e garantir maior liberdade 
real para todos, o Brasil deve implementar a Renda 
Básica de Cidadania.

Em 1992, quando eu e António Maria da Silveira 
estávamos muito satisfeitos com a aprovação pelo Se-
nado do projeto de lei para instituir uma renda mínima 
garantida a por meio de um imposto de renda negativo, 
depois de seu retorno de uma viagem aos EUA e Eu-
ropa, perguntei-lhe sobre o debate do nosso tema. Ele 
respondeu que naquele momento as pessoas estavam 
falando sobre a renda básica incondicional e me deu o 
livro editado por Philippe Van Parijs, “Defendendo uma 
Renda Básica. Fundamentos éticos para uma reforma 
radical” (1992). Minha primeira reação foi a de que de-
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vemos pagar uma renda mínima apenas para aqueles 
que não têm o suficiente. Mas, mais e mais, depois de 
estudar as vantagens da proposta na literatura mais 
enriquecedora e começando a participar de congres-
sos – a partir do V Congresso Internacional da BIEN, 
em Londres, e em quase todos os seguintes -tornei-me 
um entusiasta da Renda Básica de Cidadania – RBC, 
incondicional a ponto de dedicar grande parte da minha 
energia e tempo para a causa, até mesmo como se-
nador brasileiro, eleito três vezes para oito anos cada, 
em 1990, com 4,2 milhões de votos ou 30% dos votos 
válidos, em 1998, com 6,72 milhões de votos ou 43%, 
em 2006, com 8.986.803 votos, ou 47,82%.

Como professor de Economia da Escola de Ad-
ministração de Empresas de São Paulo da Fundação 
Getulio Vargas, onde continuo a lecionar todas as 
tardes de sexta-feira, ou como um senador, eu tenho 
dado palestras sobre as vantagens da RBC, não só 
para os meus alunos ou os senadores na Tribuna do 
Senado ou nas Comissões, mas em centenas de au-
ditórios em todo o Brasil e em muitos países, onde 
os estudantes, trabalhadores, movimentos sociais, 
empresários, intelectuais, jornalistas, membros dos 
parlamentos, executivos e seus assistentes em todos 
níveis de governos estão dispostos a aprender sobre 
por que devemos pagar uma RBC para todos, não 
importa origem, raça, idade, sexo, condição civil ou 
sócio-econômica.

Nas últimas semanas, já que no Brasil as elei-
ções municipais para prefeitos e representantes nas 
Câmaras serão realizadas em todos os 5.565 municí-
pios, venho tentando convencer todos os candidatos, 
especialmente do meu Partido dos Trabalhadores e dos 
nossos partidos coligados, que eles devem ter como 
objetivo fazer na sua própria cidade um exemplo pio-
neiro da Renda Básica de Cidadania.

De agosto a novembro de 2011, em São Paulo, 
a maior cidade do Brasil, com 11,3 milhões de habi-
tantes, o Partido PT organizou 33 reuniões plenárias 
em várias zonas diferentes do município, para todas 
as afiliadas e pessoas com afinidade para debater e 
ouvir os cinco pré-candidatos a prefeito. Eu era um de-
les. Em todas as reuniões usei metade do meu tempo 
de 15 minutos para explicar as vantagens da Renda 
Básica de Cidadania. Meus argumentos foram aproxi-
madamente os seguintes:

A Renda Básica de Cidadania será paga a todos 
incondicionalmente. Mas mesmo para aqueles que têm 
tanto sucesso em suas atividades, muito bem de vida 
e que não precisam de uma renda básica para a sua 
sobrevivência? Sim. Mas, e claro, aqueles de nós que 
temos mais do que o suficiente para a nossa sobrevi-

vência contribuiremos para que nós mesmos e todos 
os demais venham a receber.

É muito mais fácil para todo mundo entender que 
todos terão o direito de receber, por exemplo, a partir de 
janeiro, uma renda mensal que pode começar a partir 
de um valor, digamos, de R$ 70,00 por mês, que nos 
próximos anos será R$ 100,00, R$ 150,00, R$ 300,00, 
R$ 700,00, mais e mais com o progresso da cidade e 
do Brasil, como o direito de todos participarem, pelo 
menos parcialmente, do desenvolvimento da Nação. É 
muito mais fácil de entender do que o Programa Bolsa 
Família que exigia pelo menos três minutos para expli-
car todas as suas exigências e regras

Com a RBC vamos eliminar toda a burocracia 
envolvida em ter que saber quanto cada pessoa está 
ganhando no mercado formal ou informal.

Vamos suprimir também o estigma ou sentimento 
de vergonha de ter de dizer que uma pessoa recebe 
apenas um determinado valor e é por isso que ele ou 
ela precisa de um complemento de renda.

Eliminaremos o fenômeno da dependência que 
ocorre quando você tem um sistema que diz: se uma 
pessoa não recebe uma determinada importância, ela 
vai ter um complemento de renda de tanto. A pessoa, 
então, está considerando a possibilidade de aceitar ou 
não uma atividade econômica que irá resultar nesse 
rendimento. Mas se e!a aceitar a atividade e receber 
aquela quantia, o governo corta o que ela estava re-
cebendo naquele programa de transferência de renda, 
então ela pode decidir não trabalhar e entrar nas ar-
madilhas do desemprego ou da pobreza. Mas se todas 
as pessoas recebem a RBC, a pessoa vai sempre pro-
gredir em qualquer atividade econômica que executar.

Mas as pessoas não vão se tornar preguiçosas? O 
que vamos fazer com aqueles que não estão emprega-
dos e que não estão interessados em se empregar, se 
receberem uma RBC? O que vamos fazer com aqueles 
que têm uma tendência natural a serem vagabundos? 
Normalmente, eu pergunto se no auditório existem 
pessoas com essa tendência. Muitas vezes, ninguém 
levanta a mão. Quando isso acontece, normalmente 
um ou dois, peço-lhes para ter uma conversa comigo 
diante da audiência. Como é que eles podem ser con-
siderados vagabundos se neste momento do dia ou 
da noite, eles estão lá para discutir ideias sobre como 
melhorar a qualidade de vida de todos?

Vamos pensar sobre a nossa natureza humana. 
Cada um de nós gosta de fazer muitas coisas, mesmo 
sem receber qualquer remuneração no mercado. Por 
exemplo, as mães, quando elas estão amamentando 
os seus bebes. Ou, nós pais e mães, quando estamos 
cuidando dos nossos filhos, para que eles sejam bem 
alimentados, não se machuquem, sejam bem-educa-
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dos, fazemo-lo com amor. Ou quando os nossos pais 
e avós são mais velhos e precisam ter a nossa ajuda. 
Em todas as associações de bairros, municipais ou 
igrejas de todas as religiões ou nos diretórios estudan-
tis, como muitos de nós gostaríamos de fazer tantas 
atividades pelos simples fato de que gostamos de nos 
sentir úteis? Quando os grandes pintores Vincent Van 
Gogh e Amedeo Modigliani pintaram as suas obras, 
costumavam sair nas ruas para tentar vendê-las, para 
obterem a sua sobrevivência, mas eles não podiam ga-
nhar o suficiente. Ambos ficaram doentes e morreram 
precocemente e hoje os seus quadros são vendidos 
por milhões de dólares.

A nossa Constituição, como a de muitos países, 
diz que respeitamos a propriedade privada. Isto signi-
fica que se uma pessoa é proprietária de uma fábrica, 
uma fazenda, um banco, um hotel, um restaurante, 
um título financeiro, um imóvel, a pessoa tem o direito 
de receber a renda de sua propriedade na forma de 
lucros, juros ou aluguéis. Será que a nossa Lei Maior 
diz que, a fim de receber os rendimentos da proprie-
dade, a pessoa deve, necessariamente, mostrar que 
ela está trabalhando, e que ela está enviando as suas 
crianças e os seus adolescentes para a escola? Não. 
E normalmente aqueles que estão em melhor situa-
ção financeira, trabalham até mesmo voluntariamente 
durante parte do dia, além de enviar suas crianças e 
adolescentes para as melhores escolas.

Portanto, se nós permitimos que aqueles que 
estão em melhor situação para receber sua renda da 
propriedade sem qualquer desses requisitos, por que 
não permitir que todos, ricos e pobres, possam rece-
ber uma RBC como um direito de todos participarem 
de uma parte da riqueza comum de nossa cidade, es-
tado e nossa nação? É uma proposta de bom senso, 
ainda mais quando consideramos certos aspectos de 
nossa história. Permita-me tomar como exemplo o fato 
de que por mais de três séculos, milhões de pesso-
as foram retiradas de seu país de origem, na África, 
para contribuir para a acumulação de capital de tantas 
famílias, sem qualquer remuneração, exceto viver na 
senzala e ter uma nutrição que fez os escravos terem 
uma expectativa de vida de um pouco mais de 30 anos 
de idade. Ou quando consideramos aspectos recen-
tes da nossa vida, como o fato de que o ex-presidente 
Lula dizer que Deus é brasileiro, veio morar no Brasil e 
que ajudou a Petrobras, a companhia petrolífera bra-
sileira, para encontrar enormes reservas de petróleo 
no fundo do Oceano Atlântico, na camada pré-sal, e 
que vai permitir que o Brasil, em um futuro próximo, 
possa realmente erradicar a pobreza absoluta, propor-
cionar boas oportunidades de educação para todos, 
promover o progresso científico, cultural e técnico, ter 

um bom sistema de saúde pública e também cuidar 
do meio ambiente. 

A vantagem mais importante da RBC, no entan-
to, é do ponto de vista da dignidade e da liberdade de 
cada pessoa. Do ponto de vista do que o professor 
Amartya Sen, prêmio Nobel de Economia diz em “De-
senvolvimento como Liberdade” (1999). Que o desen-
volvimento, para ser significativo e pleno, deve signifi-
car um maior grau de liberdade para toda a população. 
Por exemplo, para o trabalhador nas áreas rurais ou 
na Floresta Amazônica, que às vezes não tem outra 
alternativa a não ser aceitar as condições de trabalho 
que nos lembram da época da escravidão, ou do pon-
to de vista da jovem que, por não ter alternativa para 
comprar comida para seus filhos e sua família e decide, 
então, vender o seu corpo, ou para o jovem, tão bem 
caracterizado por exemplo, no rap ou hip-hop do “Ra-
cionais MC”, como o “Homem na Estrada”, de Mano 
Brown, que não tem outra alternativa para sustentar 
sua família, exceto se tornar um membro da gangue 
do tráfico de drogas, todos eles, se eles começarem a 
receber a RBC, assim como todos os membros da sua 
família, serão capazes de dizer NÂO ante as únicas 
alternativas que vão afetar a sua dignidade, saúde e 
colocar as suas vidas em risco. Eles serão capazes de 
esperar e, talvez, se matricular em um curso de quali-
ficação, até que possam encontrar uma oportunidade 
mais adequada à sua vocação e vontade.

Como muito bem explicou Philippe Van Parijs em 
“Liberdade Real para Todos. O que (ou nada) Pode 
Justificar o Capitalismo?”. A RBC vai elevar o grau de 
liberdade para todos. Mais do que isso, ele vai aju-
dar a sociedade para melhor aplicar os princípios de 
justiça, formulada por John Rawls, em sua “Teoria da 
Justiça” (1971). O princípio da igual liberdade, segun-
do o qual todos devem ter um conjunto de liberdades 
básicas que devem ser estendidas a todas as pesso-
as na sociedade; o princípio da diferença, segundo o 
qual qualquer diferença sócio-econômica que existe 
em uma sociedade só pode ser justificada se for para 
o benefício dos que menos têm, e de modo a propor-
cionar a igualdade de oportunidades para todos. Esse 
é o princípio da igualdade de oportunidades. Van Pa-
rijs argumenta que muito melhor do que o rendimento 
mínimo garantido, através de um imposto de renda 
negativo defendido por John Rawls, a RBC será um 
instrumento que ajudará a aplicação dos três princípios, 
por todas as vantagens listadas acima, principalmen-
te a eliminação de estigma. Será muito mais eficiente 
para colocá-los em prática.

Normalmente, depois de explicar os argumentos 
acima tenho solicitado ao público nos auditórios: “Por 
favor, levante a mão quem não gostou da proposta e 
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não recomenda a qualquer um dos nossos candidatos.” 
Ninguém tem levantado a mão.

“Agora, por favor, levantem as mãos aqueles que 
recomendariam a qualquer um de nós que for escolhido 
para ser o nosso candidato a prefeito para fazer de São 
Paulo um exemplo da aplicação da Renda Básica de 
Cidadania.” Normalmente, toda a plateia tem levantado 
suas mãos. Na nossa última reunião plenária, em 5 de 
novembro de 2011, o ex-ministro da Educação, tanto 
do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e da presi-
denta Dilma Rousseff, Fernando Haddad, que estudou 
Direito e Economia, disse antes da minha palestra que 
se ele fosse indicado candidato, ele iria incorporar esse 
objetivo em sua plataforma. Logo depois, eu disse para 
esse público de 1.300 pessoas, o maior das 33 reuniões 
plenárias, que gostaria de apoiá-lo com toda a minha 
energia como nosso candidato a prefeito do PT. Ele 
foi escolhido. Os outros candidatos, a senadora Marta 
Suplicy já havia desistido alguns dias antes como uma 
pré-candidata, atendendo ao apelo do ex-Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma, e os deputados federais 
Gilmar Tatto e Carlos Zarattini também decidiram apoiar 
Fernando Haddad dias depois .

Em 13 de agosto passado, Fernando Haddad 
lançou o seu programa oficial, “Um Novo Tempo para 
São Paulo”, aprovado por consenso durante a Con-
venção Municipal PT, com 124 páginas. No capítulo 
“Solidariedade Social” há um sub título com as se-
guintes palavras:

“Renda Básica de Cidadania
A Renda Básica de Cidadania – RBC – será 
implementada passo a passo, sob os crité-
rios do Poder Executivo, em associação com 
os governos estadual e federal, beneficiando 
igualmente todos os habitantes, não importa 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou 
sócio-econômica. A implementação será gra-
dual, passo a passo, até que um dia, no futuro, 
torne-se um benefício de caráter universal”

Já existe um município no Estado de São Paulo, 
Santo António do Pinhal, com 6,600 habitantes, onde 
o prefeito, José Augusto de Guarnieri Pereira, enviou 
um projeto de lei à Câmara Municipal que foi aprovado 
por unanimidade pelos nove vereadores, em outubro de 
2009, a Lei 1090/2009, que diz que a RBC será instituí-
da passo a passo para todos os cidadãos que vivem lá, 
nascido ou vivido lá por cinco anos ou mais. O Conselho 
Municipal da RBC agora está discutindo quais serão os 
passos conforme explicado no documento apresentado 
na XIV Conferência Internacional da BIEN por Marina e 
Francisco Nóbrega, Tereza Nakagawa e eu.

Da mesma forma que o Programa Bolsa Família 
começou localmente, nos municípios, é perfeitamen-
te possível que a RBC tenha o seu início em várias 
localidades como na Namíbia, onde estamos tendo a 
experiência brilhante de Otjiviero, que visitei em feve-
reiro de 2011. É uma experiência muito encorajadora.

A principal dificuldade para a Renda Básica de 
Cidadania a ser realmente estabelecida, é claro, ape-
sar de todas as qualidades acima mencionadas, é o 
seu custo alto. Mesmo começando com uma RBC 
bastante modesta de R$ 70,00 por mês, para ficar no 
mesmo nível per capita do Programa Bolsa Família, 
pago atualmente aos beneficiários, isto significaria um 
custo anual de R$ 840,00 vezes cerca de 194 milhões 
de habitantes (exatamente 193.946.886 em 1o de ju-
lho de 2012), ou R$ 162.960.000.000,00. Esta soma é 
de aproximadamente oito vezes o orçamento anual do 
Programa Bolsa Família para 2012 de R$ 20 bilhões, 
o que equivale a 0,46 do Produto interno Bruto bra-
sileiro. Um salto para cerca de 4% do PIB não pode 
ser feito em um curto período. Especialmente quan-
do considerarmos todas as reivindações de todos os 
setores da sociedade brasileira ao Governo Federal, 
como na educação, saúde, infra-estrutura, saneamento, 
habitação, proteção do meio ambiente, da segurança 
pública, e melhorias de salários no setor público, onde 
muitos funcionários estão em greve, quando este ar-
tigo é escrito, em agosto de 2012, e assim por diante.

Apresentei Projeto de Lei n. 82/1999, já aprovado 
peio Senado, mas está por um longo período de tempo 
em análise peia Câmara dos Deputados para criar um 
Fundo Brasileiro de Cidadania, que seria formado de 
maneira semelhante ao Fundo Permanente do Alasca, 
de uma parte dos royalties da exploração de recursos 
naturais, bem como das receitas de serviços públicos, 
de aluguéis de imóveis públicos e outras fontes. Mas é 
difícil para um projeto como este ter sinal verde do Exe-
cutivo para sua aprovação à luz de tantas demandas 
da sociedade brasileira. Neste momento, no Congresso 
Nacional há um forte debate e disputa por deputados e 
senadores dos 26 estados e do Distrito Federal sobre o 
destino dos recursos que resultarão da exploração das 
ricas reservas de petróleo que foram encontradas no 
fundo da área do pré-sal do Oceano Atlântico.

Durante o IV Congresso Nacional do PT, em 
fevereiro de 2010, quando o partido escolheu Dilma 
Rousseff como a sua candidata à eleição presidência! 
daquele ano, também foi aprovada, por consenso de 
todos os 1.350 delegados, que durante seu governo, 
haverá a transição do Programa Bolsa Família para a 
Renda Básica de Cidadania. Muita energia e esforço 
tem que ser feito para que isso se torne uma realidade.
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Estou convencido de que uma vez que um país 
da América Latina implemente a Renda Básica de Ci-
dadania, ele terá uma vantagem competitiva em relação 
aos outros países. Isso pode induzir os outros a segui-
rem o exemplo. Da mesma forma que a introdução do 
EITC – Earned Income Tax Credit nos EUA levou outros 
países, como o Reino Unido e muitos outros para criar 
o Family Tax Credit e Programas de Transferência de 
Renda semelhantes. No dia em que as três Américas 
instituírem a Renda Básica de Cidadania, do Alasca à 
Patagônia, seguindo o exemplo positivo do Alasca, que 
tem um dividendo igual pago a todos os seus cidadãos 
incondicionalmente desde 1982, o que contribuiu para 
torná-lo o mais igual do 50 Estados norte-americanos, 
não precisaremos de nenhum muro separando os EUA 
do resto dos países latino-americanos. A Renda Básica 
de Cidadania pode se tornar um poderoso instrumento 
de integração da América Latina.

Anexado a este documento estão as propostas 
para os 23 países da América Latina e do Caribe que 
eu e a deputada federai do Equador, Maria Soledad 
Vela Cheroni vamos apresentar na próxima reunião do 
Parlatino sobre a possível implementação da Renda 
Básica de Cidadania em nosso continente. Durante a 
última reunião da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Parlatino, em Curaçao, em 26 de julho / 27, de 2012, 
o presidente da Comissão e deputado Rodrigo Cabe-
zas Morales, da Venezuela, formou um grupo com a 
participação de Maria Soledad Vela Cheroni, Eduardo 
Matarazzo Suplicy e Rodrigo Cabezas Morales com o 
objetivo de consolidar as duas propostas em uma única 
a ser apresentada na próxima reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Parlatino, a ser realizada em 
Buenos Aires, em novembro próximo. Uma vez aprova-
da, será apresentada à Sessão Plenária do Parlatino 
como uma iniciativa a ser considerada por todos os 23 
países, em dezembro próximo, na Cidade do Panamá.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º do Regimento Interno.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Parlamentares que a sessão solene do Congresso 
Nacional, anteriormente convocada para o dia 10 de 
setembro do corrente, segunda-feira, às dezessete ho-
ras, destinada a reverenciar a vida e a trajetória política 
de Ulysses Guimarães, será realizada dia 15 de ou-
tubro, segunda-feira, às dezessete horas, no Plenário 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Deputado Wladimir Costa, 
como membro titular, em substituição ao Deputado 
Henrique Eduardo Alves, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 577, de 2012, conforme o Ofício n° 910, de 2012, 
da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of/GAB/I/no 910

Brasília, 4 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Wladimir Costa passa a integrar, na qualidade de titu-
lar, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar pa-
recer à Medida Provisória nº 577/2012, que “Dispõe 
sobre a extinção das concessões de serviço público 
de energia elétrica e a prestação temporária do ser-
viço, sobre a intervenção para adequação do serviço 
público de energia elétrica, e dá outras providências, 
em minha substituição.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Deputado Alfredo Kaefer, 
como membro titular, em substituição ao Deputado Bru-
no Araújo, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 577, de 2012, 
conforme o Ofício n° 833, de 2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 833/2012/PSDB

Brasília, 5 de setembro de 2012

Assunto: Indicação de Membro de Comissão
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado ALFREDO 

KAEFER,como membro titular, para integrar a Comis-
são Mista destinada a analisar a Medida Provisória nº 
577/12, que dispõe sobre a extinção das concessões 
de serviço público de energia elétrica e a prestação 
temporária do serviço, sobre a intervenção para ade-
quação do serviço público de energia elétrica, e dá 
outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, neste momento, ao nobre 
Senador Cristovam Buarque como Líder.

E em seguida, orador inscrito, o Senador Rodri-
go Rollemberg, conforme ofício que chegou à mesa, 
assinado pelo Senador Pedro Taques.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu tenho ultima-
mente falado aqui sobre equívocos, Senador Tomás, 
do Governo Federal, da Presidenta Dilma, quando a 
gente olha o sonho que a gente tem de um Brasil futuro. 

Quando a gente analisa as medidas econômicas 
do Governo Dilma nos últimas semanas, e até meses, 
não dá para reconhecer que são corretas do ponto de 
vista imediato, mas absolutamente insuficientes, e as 
vezes incorretas, do ponto de vista de um sonho dife-
rente de país. 

Ela vai bem como gerente, mas vai mal como 
estadista. Eu fico triste por dizer isso. Mas a diferença 
do gerente para o estadista é que o gerente tem que 
resolver e se concentra na solução dos problemas de 
hoje; o estadista resolve os problemas de hoje, cons-
truindo o amanhã. 

Analisemos a política econômica do Presidente 
Obama, que, inclusive por causa disso, perde muitos 
votos. O Presidente Obama, na hora de fazer o seu 
programa de recuperação da crise que ele herdou do 
governo anterior, não teve dúvida de que precisava 
gastar US$800 bilhões no setor produtivo. 

Mas onde ele colocou esse dinheiro? Não colocou 
nas indústrias tradicionais, Senador Paim. Ele come-
çou a investir no desenvolvimento de fontes alternati-
vas de energia. Ele começou a colocar no setor social, 
pagando melhores salários aos professores que, com 
isso, dinamizavam a economia pela renda. Ele teve a 
solução de gerente, com a visão de estadista. 

Hoje, nós não vemos isso no Governo da Presi-
denta Dilma. Ela dá uma solução de gerente, reduzin-
do os impostos que pesam sobre os automóveis para 
vender mais carros. Ela não tem a sensibilidade de 
reorientar a indústria automobilística para outros pro-
dutos, uma vez que essa não é mais compatível com 
o médio e longo prazo da economia. 

E eu tenho chamado isso, Senador Paim, de qual 
é o sabor que queremos para o bolo que a economia 
brasileira produz? Qual é o retrato que nós queremos 
para o País? Qual é o retrato que nós queremos para 
o País? Não apenas qual é o tamanho do produto 
que nós queremos cada vez maior para o País. Por 
exemplo, Senador Paim, nós queremos mais riqueza 
– ponto – ou queremos menos pobreza? É diferente. 

Os economistas venderam por muitos anos a 
ideia de que se investindo na cúpula, essa renda se 
distribuiria. Foi falso, demonstrou falsidade isso. Essa 
ideia não acontece na dimensão suficiente. 

Outro exemplo, Senador Paim, eu vejo todo mundo 
comemorando – e aqui acabou de sair o Senador Su-
plicy, que falou sobre a importância dos programas de 
transferência de renda –, mas, como gerente, a saída 
é aumentar o número de famílias com Bolsa Família; 
mas, como estadista, é diminuir a necessidade de famí-
lias receberem Bolsa Família. É uma diferença radical.

O gerente, preocupado com a pobreza de hoje, 
aumenta o Bolsa Família – tudo bem, e tem que fazer 
isso –, mas o estadista, preocupado com o futuro, toma 
as medidas para que daqui a 20 anos a gente tenha 
o Bolsa Família como uma coisa da história. O Bolsa 
Escola também. São opções diferentes entre gerente 
e entre estadista. 

Nós optamos, nesses últimos poucos anos – eu 
digo nós, o Brasil, através do Presidente Lula –, por 
termos Copa e Olimpíadas. Mas qual é o retrato que a 
gente quer do Brasil? Um país que faz as Olimpíadas 
ou um país que tem medalhas? É completamente di-
ferente o que se tem que fazer para ter medalhas do 
que se tem que fazer para ter os estádios e as outras 
instalações das Olimpíadas. Como gerente, basta cui-
dar da Copa; como estadista, precisa-se cuidar da taça, 
precisa-se cuidar das medalhas de ouro, precisa-se 
cuidar de uma juventude com alto desempenho atlético. 

Nós queremos mais viadutos – como todos os 
governantes comemoram –, ou nós queremos mais 
jardins, mais água encanada, mais esgoto, sanea-
mento? O que nós queremos? Qual é o retrato que a 
gente quer? Como é que a gente quer que um satélite 
veja o Brasil, uma quantidade de viadutos ou um País 
com jardins, onde todos tenham água, onde todos te-
nham saneamento?

Nós queremos – e essa aqui, Senador Paim, é 
importante para mostrar a diferença entre o gerente e 
o estadista –, nós queremos mais cadeias para colo-
car os bandidos ou nós queremos um país onde não 
haja mais crime, onde tenhamos paz? É diferente a 
visão do estadista e do gerente. O gerente tem que dar 
solução para os bandidos de hoje, então se constro-
em mais cadeias; o estadista constrói uma sociedade 
com paz, uma sociedade em que possamos até um 
dia derrubar as cadeias. Gerente constrói cadeia; es-
tadista faz um país que permite derrubar as cadeias 
porque o crime acabou. 

Nós queremos mais consumo ou queremos me-
nos endividamento? O gerente aumenta o endivida-
mento para aumentar o consumo para o PIB parecer 
maior, mas o estadista deve construir um país, cujo 
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retrato é o de uma sociedade sem endividamento, em 
que as famílias possam dormir tranquilas, como não 
dormem hoje 60% das famílias brasileiras com medo 
da conta do banco.

Nós estamos bem de gerência, mas estamos 
péssimos de estadismo. O gerente tem que recuperar 
a perda de competitividade do Brasil. O que faz ele? 
O gerente reduz impostos, pressiona a Previdência, 
reduz os gastos sociais que pesam sobre o salário, 
para reduzir o chamado custo Brasil. O que faz um 
estadista? Ele cria um sistema do conhecimento e da 
inovação, para que a competitividade volte pela inven-
tividade, pela capacidade de inovação. 

É completamente diferente a solução gerencial 
de reduzir o custo Brasil pela diminuição dos custos 
e a solução estadista para aumentar a quantidade de 
bens novos, com alto conhecimento, com alta taxa de 
tecnologia, que faça com o Brasil inteiro fique depen-
dente de nós, em vez de nós dependentes deles.

O que a gente quer? Um Estado maior ou um Es-
tado mais eficiente? É completamente diferente uma 
alternativa e outra. 

Eu não falo daqueles que defendem o fim do Es-
tado, porque aí é um estadismo inconsequente e sem 
compaixão pela parte pobre da população. Nós preci-
samos de um Estado atuante, presente. Mas a gente 
tem que comemorar cada vez mais o Estado maior ou 
cada vez mais o Estado eficiente?

Senador Paim, surpreende-me cada vez que vejo 
governantes que querem dizer que são bons em edu-
cação, dizendo que gastam mais em educação. Eu não 
quero saber se eles gastam mais, Senador, eu quero 
saber se eles têm mais meninos terminando o ensino 
médio com qualidade. 

Um gestor é aquele que reduz os gastos para fa-
zer o melhor possível. O estadista é aquele que busca 
o melhor olhando o futuro. 

No Brasil, a gente perdeu essa perspectiva. Um 
prefeito diz que merece prêmios de educação porque 
gasta mais. Ele tem que gastar é melhor, e não mais.

Nós queremos cada brasileiro com carro ou que-
remos mais brasileiros com livros? Nós queremos, 
aliás, um País em que o satélite o mostre coalhado 
de automóveis ou nós queremos um País onde as 
pessoas riem porque conseguem ir depressa de um 
lugar para outro? 

É completamente diferente a solução gerencial 
de fazer o possível para vender mais carros hoje e a 
solução de estadista de fazer com que, no futuro, as 
pessoas consigam se mover mais rapidamente e, mais 
que isso, consigam viver bem sem precisar de grandes 
locomoções dentro da cidade, por uma reorganização 
do espaço urbano, especialmente do setor produtivo 

ao mesmo tempo com o setor habitacional, em que as 
pessoas não precisem andar tanto.

Hoje, com as novas tecnologias, é perfeitamente 
possível uma parte dos nossos trabalhadores produzi-
rem em casa, mesmo com relação aos produtos mais 
tradicionais, como móveis. Não precisa mais o trabalha-
dor ir para a fábrica de móveis, Senador Paim; ele pode 
fazer uma parte dos móveis em uma oficina perto da 
casa dele e mandar por caminhão para uma indústria 
onde esses móveis vão ser feitos, aliás, como a indús-
tria automobilística faz: ela monta o produto aqui no 
País com base em insumos recebidos do mundo inteiro. 

Por que a gente não pode fazer isso de uma 
maneira muito maior? Posso fazer uma lista grande, 
mas vou colocar pelo menos mais um: nós queremos 
um país mais rico ou um país com melhor bem-estar? 
São duas coisas diferentes. Um país mais rico é aquele 
em que as pessoas têm mais dinheiro na conta ban-
cária. Um país com maior bem-estar é aquele em que 
as pessoas sabem que, se ficarem doentes, não vão 
ficar pobres para pagar a conta; que, se ficarem sem 
dinheiro, o menino não vai ficar sem uma boa esco-
la; que, no final do mês, ele pode caminhar tranquilo 
nas ruas. Nós queremos um país em que as pessoas 
tenham mais dinheiro ou mais tempo para andar de 
casa para um passeio, à noite, sem medo de serem 
assaltadas? Nós queremos um país com mais riqueza 
ou com menos mortos por violência? Nós queremos 
ter dinheiro para fazer casas com mais muralhas ou ter 
até menos dinheiro e uma casa não grande, mas saber 
que ninguém vai entrar nela, surpreender sua família 
com um revólver e levar o que você tem?

A Presidenta Dilma está acertando como gerente, 
mas está errando como estadista, e ela não foi eleita 
para ser gerente, porque, aí, a gente não elegeria, fa-
ríamos concurso público! Ela foi eleita para ser uma 
estadista num momento fundamental da nossa histó-
ria, em que se precisa dar uma virada, como deu Ge-
túlio Vargas, como deu Juscelino! É isso que a gente 
espera dela, uma estadista que traga um novo projeto 
de país, um retrato novo, que acabem as vergonhas 
brasileiras do analfabetismo, de crianças fora da es-
cola, nas ruas, pedindo dinheiro, das notas do Ideb, 
das greves de universidades por 110 dias, ontem, de 
greves de trabalhadores da educação de base por 
meses seguidos.

Este é um País em que, cada vez em que au-
menta a sua riqueza, não diminuem suas vergonhas. 
Nós precisamos de um estadista que acabe com as 
nossas vergonhas. Para isso, a Presidenta Dilma de-
veria trazer um discurso completamente diferente dos 
seus pacotes econômicos que lança a cada semana 
– e agora está lançando um de aumentar os impostos 
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de importação sobre bens de capital; ainda não foi to-
mada a decisão, mas, se for, aí é um erro ainda mais 
grave, não só de estadista, como de gerente, porque 
são esses bens que vão gerar a possibilidade de a 
gente crescer. Tem que aumentar impostos é sobre 
bens de consumo, que estão tirando o emprego das 
nossas indústrias, e não só dos bens de capital, que 
viriam para cá e permitiriam que os trabalhadores pro-
duzissem os bens de consumo aqui dentro.

A Presidenta Dilma pode estar acertando como 
“gerentona”, mas eu não votei nela, para ser gerente: 
eu votei nela para ser estadista, e, nisso, nesses dois 
anos, ela está frustrando a população brasileira.

Sr. Presidente, antes de concluir, eu gostaria de 
dar um aparte ao Senador Rodrigo Rollemberg, que 
pediu a palavra.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Cristovam Buarque, V. Exª traz aqui uma pre-
ocupação em relação à qualidade do desenvolvimento 
brasileiro e a mudança dos paradigmas do desenvolvi-
mento. É claro que esse é um esforço extraordinário, 
que não é um esforço, que não pode ser um esforço, 
apenas, de uma Presidenta, mas é o esforço de toda 
uma Nação. E o Senado tem um papel importante 
nessa reflexão sobre novos paradigmas para o desen-
volvimento. Nós tivemos – e V. Exª presidiu – as duas 
Subcomissões que buscaram acompanhar a realiza-
ção da Rio+20, Subcomissão essa que se transformou 
numa subcomissão que vai acompanhar os desdobra-
mentos da Rio+20. E, nesse sentido, nós tivemos uma 
audiência pública – já me referi a ela neste plenário, 
e quero agora com mais profundidade – e tivemos a 
presença do Prof. Ladislau Dowbor, que trouxe uma 
reflexão importante sobre o PIB, sobre o modelo do 
PIB como medição do desenvolvimento, absolutamente 
inapropriado até para medir o desenvolvimento econô-
mico. Eu citei aqui, eu registrei aqui alguns exemplos 
de algumas questões que foram levantadas naquele 
debate, para acrescentar outra questão. Por exemplo, 
se hoje nós tivermos determinados produtores que 
desmatem apenas para fazer carvão, por exemplo, 
desmatem o bioma Cerrado ou a Amazônia, e mesmo 
que aquela área fique degradada, fique destruída, ele 
terá contribuído para melhorar o PIB, para aumentar – 
para melhorar, não, para aumentar – o Produto Interno 
Bruto, porque ali houve uma movimentação econômica, 
sem resultado qualitativo nenhum para um conjunto 
da sociedade. Quando uma pessoa, em uma cidade 
grande como São Paulo, perde duas ou três horas do 
seu dia no transporte, nos engarrafamentos, ela está 
gastando combustível, mas está também movimentan-
do a economia, e isso vai também ampliar o Produto 
Interno Bruto. A utilização de agrotóxico na agricultu-

ra brasileira, ainda que de forma exagerada e desne-
cessária, também está contribuindo para aumentar o 
Produto Interno Bruto, embora esteja intoxicando as 
pessoas que consomem aqueles alimentos. A doen-
ça, a busca do atendimento médico, seja pelo Sistema 
Único de Saúde, seja pelos hospitais privados, também 
acaba contribuindo para o aumento do PIB, quando a 
promoção da saúde implica menos o aumento do PIB 
do que o tratamento da doença. Vejam quais contradi-
ções precisamos enfrentar para construir efetivamente 
novos parâmetros para medir o desenvolvimento! De 
forma que precisamos medir também a qualidade do 
desenvolvimento e a quem serve o desenvolvimento. 
Ou seja, estamos fazendo com que os benefícios do 
desenvolvimento sejam distribuídos pelo conjunto da 
sociedade? Essa é uma questão. E digo isso para in-
cluir um novo componente nesse debate. Toda vez que 
nós falamos em transporte, em mobilidade urbana, é 
um tema da maior importância, porque grande parte da 
população precisa disso diariamente, principalmente 
para nós, que representamos o Distrito Federal e vive-
mos em uma capital que talvez tenha o pior transpor-
te público do País. O transporte é caro, e as pessoas 
perdem nele grande parte do seu tempo, do seu dia, 
tempo esse que poderia ser dedicado ao estudo, ao 
trabalho, ao lazer, à companhia da família. As pesso-
as perdem esse tempo em um transporte de péssima 
qualidade, muitas vezes com ônibus quebrados. E, 
toda vez em que buscamos uma solução, tendemos 
a pensar apenas em construir alternativas mais mo-
dernas de mobilidade urbana – que são importantes, 
não quero descartá-las, mas, em uma cidade adminis-
trativa como é Brasília, no Distrito Federal, temos de 
pensar que o teletrabalho, a utilização da tecnologia 
pode e deve permitir que muitas pessoas trabalhem 
em casa, sem precisar fazer grandes deslocamentos 
para o seu local de trabalho, emitindo menos gases de 
efeito estufa, descongestionando o trânsito, podendo 
trabalhar na companhia dos seus filhos, convivendo 
com a família. Portanto, esse debate precisa ser feito 
também. Nós não devemos nos limitar apenas às al-
ternativas que estão postas, mas criar novos paradig-
mas para o desenvolvimento. E eu creio que Brasília, 
por ser a Capital do País, por ter nascido sob o signo 
da singularidade e da vanguarda quando foi conce-
bida, deveria inaugurar uma experiência desse tipo, 
regulamentando o teletrabalho nesta cidade. Quantas 
pessoas no Distrito Federal, especialmente no serviço 
público, gastam grande parte do seu dia ou das suas 
horas de trabalho, durante toda a semana, em frente 
a um computador? Muitas dessas pessoas poderiam 
trabalhar na sua casa, tendo o acompanhamento da 
sua produtividade, das consequências desse trabalho 
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de forma muito transparente. Enfim, nós precisamos 
fazer um exercício de construção de novos paradigmas 
para o desenvolvimento. E, nesse sentido, eu quero 
cumprimentar, mais uma vez, a inquietação de V. Exª 
e a preocupação que traz aqui para a reflexão sobre 
a qualidade do nosso desenvolvimento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu agradeço, Senador Rodrigo Rollemberg, pelo 
lado de colocar o desafio ambiental.

O gerente é aquele que porta a motosserra. O 
estadista é aquele que carrega as crianças nos om-
bros. É completamente diferente!

O gerente tem que derrubar o máximo de árvo-
res, o mais rápido possível, para aumentar o Produto 
Interno Bruto. O estadista se preocupa em como deixar 
que a economia produza sem destruir um patrimônio 
que pertence às gerações futuras – e é aí que está a 
diferença.

O gerente pensa em ganhar a próxima eleição. O 
estadista pensa em servir à próxima geração.

O gerente que saber como aumentar o Produto 
Interno Bruto. O estadista que saber como melhorar a 
qualidade do Produto Interno Bruto.

Há momentos em que esse problema de melhorar 
não se coloca, porque está indo tudo muito bem. Nós 
estamos em uma encruzilhada. As coisas não estão 
indo bem! A violência, a degradação ambiental, a falta 
de empregabilidade dos jovens, a perplexidade geral, 
o atraso do Brasil, mesmo produzindo mais, está mos-
trando que nós não estamos no bom caminho. Não é 
que nós estamos paralisados pelo pequeno PIB. Isso 
daí não é o mais grave! O mais grave é que, se o PIB 
crescer, nos leva a um caminho ruim; e, se ficar para-
do, sabemos que é uma tragédia. 

Nós precisamos de uma proposta que melhore 
o PIB. Mas eu creio, Senador, que, neste momento, 
está havendo um esgotamento da visão tradicional 
de busca de projeto nacional. O projeto nacional, que 
vem desde os anos 30, com algumas modificações, 
se esgotou. E, nas próximas eleições, nós vamos que-
rer saber quem é estadista e quem é gerente; quem 
promete continuar o mesmo, eficientemente; e quem 
promete fazer o novo, competentemente. 

Eu espero que, nestas próximas eleições – porque 
num país não se vive pensando em uma eleição, tem 
que se pensar em dez eleições –, a geração inclusive 
que virá depois da atual aqui no Senado, a geração de 
crianças hoje jovens que nem ainda pensam em fazer 
política – e até por causa de uma das vergonhas na-
cionais querem fugir da política, por causa do vazio de 
ideias e da corrupção no comportamento –, que esses 
jovens, pelo menos eles, tragam aqui para esta Casa, 
levem para o Palácio do Planalto uma geração em que 

elejamos um estadista ou uma estadista, e não mais 
gerente, porque, para gerente, a gente faz concurso 
público, não faz eleição.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para colocar.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito obrigado, Senador Cristovam, pelo seu 
pronunciamento, muito preciso, claro e didático, o 
que é muito importante para que todos entendam a 
mensagem que V. Exª passa com muita clareza e o 
brilhantismo de sempre. Parabéns.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vou passar a Presidência para o Senador Tomás 
Correia, que vai chamar o próximo orador inscrito, o 
Senador Rodrigo Rollemberg. E eu vou até a Comissão 
de Direitos Humanos porque vou receber 80 alunos da 
USP de São Paulo e sete professores. Em seguida, re-
cebo o representante da General Motors aqui no Con-
gresso e também o pastor mundial da Igreja Batista.

Por favor, Senador Tomás Correia.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra o nobre Senador Ro-
drigo Rollemberg, pelo prazo de 20 minutos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado Senador Tomás Correia, que pre-
side esta sessão, prezadas Senadoras, prezados Se-
nadores, venho à tribuna na tarde de hoje para fazer 
um registro da maior importância para o Brasil, espe-
cialmente para o Distrito Federal, e para fazer vários 
agradecimentos.

Em primeiro lugar, quero cumprimentar os Sena-
dores Walter Pinheiro, Relator da Medida Provisória 
565, que se transformou no Projeto de Lei de Conver-
são nº 20, de 2012, e o Senador José Pimentel, Líder 
do Governo no Congresso, pela aprovação do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, especialmente no que 
se refere à modificação do art. 4º da Lei nº 7.827, de 
1989, para incluir as atividades de comércio e servi-
ços, sem limites de percentual, entre as atividades a 
serem financiadas com recursos dos fundos constitu-
cionais, de acordo com as prioridades estabelecidas 
nos respectivos planos regionais de desenvolvimento.

Quero agradecer a esses dois Senadores pela 
visão que tiveram e pela sensibilidade – ao longo do 
meu pronunciamento direi por quê. Quero também 
agradecer ao Ministro da Integração Nacional Fernando 
Bezerra pela sensibilidade, assim como ao Presidente 
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da Sudeco, Marcelo Dourado, e a um conjunto de re-
presentantes do GDF e do empresariado local que me 
procuraram no ano passado, o que acabou provocando 
esse debate e essa modificação na lei.

Agradeço, de forma especial, ao Sr. José Sobrinho 
Barros, Presidente do Sebrae no Distrito Federal; ao 
Sr. Miguel Setembrino, representante da Fecomércio; 
cumprimentando também o Presidente da Fecomércio, 
ex-Senador Adelmir Santana; ao Sr. Valdeci Machado, 
representante da Federação das Associações Comer-
ciais do Distrito Federal; ao Sr. Jair, representante da 
Feira de Comércio e Indústria de Sobradinho, ao então 
Secretário de Desenvolvimento Econômico do Distrito 
Federal Jacques Pena, hoje Presidente do BRB, e ao 
atual Secretário de Desenvolvimento Econômico Abdon 
Henrique, que, no dia 19 de outubro de 2011, estiveram 
em meu gabinete com esses representantes do setor 
do comércio e de serviços e outros representantes, 
para fazer um pleito de modificação do FCO, o que 
nos levou, no dia 21 de novembro, a uma audiência 
com o Ministro Fernando Bezerra que resultou numa 
melhoria, numa ampliação dos recursos do FCO para 
o comércio e serviços para este ano, em torno de 60 
milhões, e originou um projeto de lei que apresentei na 
Comissão de Desenvolvimento Regional que depois 
foi transformado num substitutivo pelo Senador José 
Pimentel, que o aperfeiçoou, permitindo que aquele 
texto aprovado como substitutivo fosse incluído nessa 
medida provisória, o que trará enormes benefícios para 
o Distrito Federal, para toda a sua região metropolita-
na e para todo o Brasil, especialmente para as micro 
e pequenas empresas. E passo a explicar por quê.

A regulamentação dos fundos constitucionais 
definia um limite de 20% para o financiamento das 
atividades de comércio e serviços, o que produzia 
distorções muito grandes, especialmente no Distrito 
Federal, que tem grande parte, mais de 90% da sua 
economia centrada na área de comércio, serviços e 
administração pública, contribuindo a indústria com 
5,6% e a agropecuária com 0,37%. 

E, no caso do Fundo Constitucional do Centro-
-Oeste, ao qual vou me ater neste pronunciamento, nós 
temos uma divisão em que Goiás tem direito a 29% 
dos recursos, Mato Grosso, 29% dos recursos, Mato 
Grosso do Sul, 23% e o Distrito Federal, compreen-
dendo toda a região metropolitana, o que é absoluta-
mente correto, 19%. 

No entanto, em função dessa limitação de utili-
zação de no máximo 20% para o financiamento das 
atividades de comércio e serviços, o Distrito Federal, 
historicamente, vinha executando menos da metade, 
vinha perdendo mais da metade dos recursos a que 
tinha direito anualmente.

Para que V. Exªs tenham uma ideia, apenas no 
ano passado, o ano de 2011, o Distrito Federal perdeu 
R$502 milhões, recursos que deveriam estar fomen-
tando a atividade produtiva, as atividades comerciais, 
as atividades de serviços, a geração de empregos 
não apenas no Distrito Federal, mas em toda a região 
metropolitana.

Dos 19% a que tínhamos direito, em 2009 utiliza-
mos apenas 8,9%, em 2010, 8,7% e, em 2011, algo em 
torno disso, o que representa, como disse, um déficit 
de R$502 milhões.

O que aconteceu? Fizemos uma articulação com 
o Senador José Pimentel, dono de uma costumeira 
habilidade e de um compromisso histórico em defesa 
das micro e pequenas empresas, e o Senador Walter 
Pinheiro introduziu na Medida Provisória, no Projeto 
de Lei de Conversão, essa modificação que vem cor-
rigir essa distorção, permitindo que essa definição de 
quanto vai para a indústria, quanto vai para a agro-
pecuária, quanto vai para a atividade de comércio e 
serviços seja fixada pelos planos de desenvolvimen-
to regional, o que é absolutamente correto, inclusive 
fortalecendo as superintendências, tanto a Sudene, 
como a Sudam e a Sudeco, que são as gestoras des-
ses fundos constitucionais.

É importante registrar que em Brasília a ativida-
de de informática – nós estamos construindo um polo 
digital que é também um polo de oferta de serviços na 
área de tecnologia da informação –, a vocação turísti-
ca do Distrito Federal para se transformar num grande 
centro de eventos de caráter científico, de caráter pro-
fissional, de caráter político, de caráter médico, enfim, 
essa é a vocação da nossa cidade. Nós estamos no 
centro do país. Setenta por cento dos voos nacionais 
fazem escala no Distrito Federal. Nós temos uma rede 
hoteleira muito próxima do Congresso Nacional e da 
Presidência da República, o que facilita a participação 
de autoridades nos grandes congressos e convenções, 
sejam eles de caráter político, administrativo ou científi-
co. Portanto essa atividade do turismo será beneficiada 
com a ampliação dos recursos do FCO.

Na atividade de entretenimento, Brasília já é um 
grande polo gastronômico, concorre com São Paulo e 
Rio de Janeiro como um dos grandes polos gastronô-
micos do País. É um setor que tende a se desenvolver 
com a realização de grandes eventos que acontecerão 
na cidade, como a Copa das Confederações, como a 
Copa do Mundo, como parte das Olimpíadas.

Brasília tem uma vocação de ser um grande 
polo de formação de mão de obra qualificada na área 
de educação, de educação tecnológica, de educação 
científica, de educação de uma forma geral. Esse seg-
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mento também será extremamente beneficiado com 
esses recursos.

E o que dizer da área de saúde também?
Enfim, toda a área de serviços, de comércio e 

serviços do Distrito Federal e, repito, de toda a região 
metropolitana do Distrito Federal, ou seja, toda a re-
gião da Ride, que inclui 21 Municípios em Goiás e dois 
em Minas Gerais, será beneficiada por essa medida.

O que está acontecendo, todos os anos, no Distrito 
Federal? Quando o Ministério da Integração Nacional – 
e, agora, a Sudeco – define, em função da legislação, 
desses percentuais a que me referi, qual montante que 
caberá a cada Estado, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás e Distrito Federal, o Banco do Brasil, que é 
o operador do FCO, com uma parceria pequena ainda 
com o BRB, abre as suas linhas de crédito. Quando 
chega o mês de maio, a área de comércio e serviços 
já esgotou os 20% disponíveis até então para ela, e 
não tinha mais como buscar recursos. 

Apesar de a atividade agropecuária no Distrito 
Federal ser pequena, em função da nossa pequena 
extensão territorial, embora tenhamos uma agricultura 
de alta tecnologia, de alta precisão, extremamente pro-
dutiva, convivemos historicamente com um problema 
que tenho buscado resolver, pois sou autor da lei que 
permite a titulação direta das áreas rurais do Distrito 
Federal. Então, além de ser um segmento econômico 
que tem um impacto pequeno no conjunto da economia 
do Distrito Federal, ele ainda convive com o problema 
da falta de titulação das áreas rurais, o que dificulta 
e muitas vezes impossibilita que o produtor rural, por 
não ter a escritura da terra e não ter como dá-la em 
garantia, consiga recursos para financiar a sua ativida-
de produtiva. Além disso, a indústria no Distrito Fede-
ral não tem a pujança que existe em outros Estados e 
também não consegue captar esses recursos. 

Quando chega o final do mês de setembro, o 
Banco do Brasil visita as contas, as destinações de 
cada unidade da Federação e refaz essa distribuição 
em função do seu nível de execução. Ora, é claro que 
o Distrito Federal, com mais de 90% da sua economia 
ancorada no setor de comércio e serviço, quando che-
ga o dia 30 de setembro, pela limitação de 20%, não 
executou grande parte desse recurso.

Para que se tenha uma ideia, isso fez com que 
o Distrito Federal, em 2009, dos R$585 milhões a 
que tinha direito, contratasse apenas R$283 milhões, 
48,4% do que tinha direito; em 2010, dos R$930 mi-
lhões, contratou R$370 milhões apenas, 39,8% do que 
tinha direito; em 2011, dos R$909 milhões a que tinha 
direito, executou apenas R$407 milhões.

Agora, em 2012, até junho, nós temos direito a 
R$ 945 milhões, e já foram executados R$ 321 mi-

lhões. E no nosso entendimento, a partir da sanção 
da Presidenta Dilma – e eu tenho confiança de que a 
Presidenta Dilma, em função do seu compromisso com 
o desenvolvimento regional, sancionará esse projeto 
de lei de conversão com essa modificação introduzida 
pelo eminente Senador Walter Pinheiro e pelo eminente 
Senador José Pimentel –, nós vamos poder fazer uma 
redefinição ainda para este ano. Como esse projeto 
de lei de conversão deverá ser sancionado nas próxi-
mas semanas, antes do final do mês e como apenas 
no dia 30 de setembro o Banco do Brasil reavalia a 
execução orçamentária para fazer a redistribuição, ele 
deverá fazer essa reavaliação à luz da nova legislação 
aprovada, o que permitirá que o Distrito Federal possa 
utilizar outra parcela dos recursos ainda não utilizados 
em função da limitação, para financiar atividades de 
comércio e serviços ainda este ano, promovendo uma 
melhora na economia local, especialmente no Distrito 
Federal e em toda a região metropolitana. 

É importante registrar isso porque nós precisa-
mos criar mecanismos cada vez maiores e mais efi-
cientes de promoção da atividade econômica privada 
no Distrito Federal, para que possamos reduzir cada 
vez mais a dependência da economia do Distrito Fe-
deral da administração pública.

Somos a capital, gostamos de ser a capital. O 
peso da administração pública sempre será importante 
na economia do Distrito Federal e nós ressaltamos a 
importância de uma administração pública bem organi-
zada, bem estruturada, bem remunerada, para estar à 
altura dos serviços públicos que oferece ao conjunto da 
população brasileira. Mas, ao lado disso, nós devemos 
sempre ter em mente a necessidade de também pro-
mover o desenvolvimento das atividades econômicas 
privadas, reduzindo a dependência do setor público e 
fomentando a geração de empregos no Distrito Federal 
e em toda a região metropolitana. Cidades como Águas 
Lindas, Valparaíso, Cidade Ocidental, Santo Antônio 
do Descoberto, Planaltina de Goiás, Novo Gama e vá-
rias outras que têm a sua economia muito dependente 
da economia do Distrito Federal serão beneficiadas 
também com a ampliação desses recursos do Fundo 
Constitucional do Centro-Oeste.

É importante registrar que há, em toda essa 
região, se analisarmos o Distrito Federal com toda a 
região do Entorno, uma das maiores disparidades de 
renda, umas das maiores diferenças de renda do Brasil. 
E uma das alternativas mais eficazes, mais eficientes, 
mais sustentáveis para reduzir essa desigualdade so-
cial é exatamente fomentar a atividade econômica de 
forma descentralizada, ou seja, fomentar as atividades 
econômicas em todas as cidades do Distrito Federal e 
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em todas as cidades do Entorno, na chamada Região 
Metropolitana do Distrito Federal.

Portanto quero cumprimentar, mais uma vez o 
Senador José Pimentel pela habilidade de perceber, a 
partir de um projeto de nossa iniciativa, que esse era 
um problema grave no Distrito Federal, mas que não 
se resumia ao Distrito Federal, de modo que, numa 
construção coletiva, fizesse com que o Senador Walter 
Pinheiro, com a sua sensibilidade em relação aos mi-
cro e pequenos empresários, incluísse isso no projeto 
de lei de conversão. Haverá com isso uma mudança 
fundamental, estruturante, eu diria, para a economia 
no Distrito Federal.

Quero registrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que o que vamos construir a partir da sanção 
da Presidenta Dilma é um sonho de todo o setor pro-
dutivo do Distrito Federal, de todo o Distrito Federal. 
Aqui não há governo, aqui não há partidos. Aqui está 
a sociedade do Distrito Federal, de toda a sua região 
metropolitana, que aguarda há anos, com muita ex-
pectativa, uma mudança como essa, que, sem dúvi-
da, vai contribuir para mudar a face da economia do 
Distrito Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollem-
berg. Parabéns pelo pronunciamento.

Registro a presença do Presidente do Porto de 
Porto Velho, Dr. Ricardo de Sá, que nos honra com a 
sua presença nas galerias.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, o drama enfrentado 
pelos mais de 10 mil aposentados e pensionistas do 
Aerus ganhou contornos ainda mais trágicos e crueis. 
O Governo não cumpre a decisão judicial que deter-
mina o pagamento imediato daquilo que contribuíram 
para assegurar uma terceira idade com dignidade. 
São aproximadamente R$23 milhões mensais. A multa 
acumulada por descumprimento da sentença já passa 
de R$2,5 milhões.

É preciso afirmar que essa decisão judicial é do 
Supremo Tribunal Federal. O Governo não cumpre e 
dá um péssimo exemplo, mas fere mortalmente idosos 
que se dedicaram, uma vida inteira, a servir o País.

Nós já viemos a esta tribuna inúmeras vezes, 
porque nesse itinerário, que se arrasta desde 2006, 
os valores recebidos pelos aposentados do Aerus 
foram sendo depreciados, alcançando o patamar de 
8% do valor devido. A média de idade do contingente 
de aposentados é de 72 anos. Desde 2006, mais de 

700 dos beneficiários já faleceram; faleceram sem que 
os benefícios a que tinham direito lhes fossem pagos.

Diante da intransigência das instâncias governa-
mentais, só restou aos aposentados recorrer à Justiça. 
Mas o Governo, em desrespeito frontal à própria Carta 
Magna, não cumpre a lei nem a decisão judicial.

Eu imagino a infelicidade desses pensionistas 
e aposentados do Aerus e a revolta que acalentam 
ao verificarem que a mídia nacional informa milhões 
desviados pelo “valerioduto”, milhões de reais para os 
mensaleiros, no maior escândalo de corrupção dos úl-
timos tempos no Brasil, o mensalão; milhões de reais 
para a empresa Delta, milhões de reais no esquema 
Cachoeira, milhões do dinheiro público desviados de-
sonestamente, e, para os aposentados e pensionistas, 
resta o descumprimento de uma decisão judicial. Não 
há sensibilidade humana.

Em 13 de julho passado, o Juiz da 14ª Vara Fe-
deral de Brasília determinou:

Julgo procedente o pedido de condenação 
da União a indenizar os participantes e os 
dependentes titulares dos Planos de Bene-
fícios da Varig e da Transbrasil, por omissão 
no poder-dever de fiscalização e proteção 
dos participantes dos planos de previdência 
complementar (art. 3º, item I, da Lei nº 6.435, 
de 1977, c/c art. 3º, itens V e VI, da Lei Com-
plementar nº 109, de 2001). Indenização que 
consistirá em montantes individuais apurados 
nos termos declinados no tópico próprio (itens 
140 a 142) desta sentença.

Em 2 de agosto último – primeiro pagamento pós-
-sentença –, a União não cumpriu a decisão judicial 
de pagamento imediato.

Em 21 de agosto – no âmbito do Tribunal Regional 
Federal de Brasília –, a União não conseguiu derrubar 
a sentença e o tribunal decidiu:

Diante disso, uma vez prolatada, não há mo-
tivos para que a sentença não produza seus 
efeitos, frustrando, mais uma vez, justas ex-
pectativas de aposentados e pensionistas de 
perceberem a complementação de seus pro-
ventos após o julgamento do mérito da Ação 
Civil Pública 2004.34.00.010.319-2 na primeira 
instância, como decidiu a Suprema Corte no 
Agravo Regimental na Suspensão de Liminar 
127-2, em 14/04/2010. Isto posto, indefiro o 
pedido da União.

No dia 26 de agosto passado – Tribunal Regio-
nal de Brasília – registro no itinerário judicial: agravo 
regimental interposto pela Advocacia Geral da União 
ao Pleno do citado Tribunal. Aguardando julgamento.
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Em 4 de setembro, segundo pagamento. Mais 
uma vez, a União não cumpriu a sentença que deter-
mina o pagamento imediato.

Ao arrepio da Lei Maior, o Governo não cumpre 
o que a justiça determina. A crueldade nesse caso tem 
requintes trágicos. 

É bom frisar que, num primeiro momento, o Go-
verno passou a ideia de que não recorreria e que 
atenderia a decisão judicial. Como se vê, no relato que 
apresento, várias foram as decisões judiciais, porque 
o Governo recorreu, não cumpriu a palavra. Recorreu, 
perdeu nas várias instâncias e não cumpre a decisão 
judicial. Péssimo exemplo aos brasileiros. Se o Gover-
no, que tem poder, que tem recursos, que tem caixa, 
não cumpre uma decisão judicial, como se pode de-
sejar que brasileiros possam cumpri-las? Ocorre que, 
diante dos fracos, o poder se impõe. 

Neste caso, é o poder que se impõe diante de 
idosos, aposentados e pensionistas, familiares de 
trabalhadores que aguardam o cumprimento, agora, 
de uma sentença judicial. Não se pede favor algum 
ao Governo, não se pede concessão alguma, não se 
exige benesse alguma, não se está pedindo ao Go-
verno que cometa uma irregularidade, uma injustiça. 
O que se pede nesse caso é que o Governo cumpra 
uma decisão judicial.

A nossa solidariedade aos aposentados do Aerus, 
por meio do amigo Ivan, de Curitiba, que, mais uma 
vez, nos pediu para que nos manifestássemos desta 
tribuna em defesa dos direitos das famílias desses 
aposentados do Aerus. 

Em relação a esse tema, Sr. Presidente, era o 
que tinha a dizer. Quem sabe, imaginando a hipótese 
de o Governo mudar de postura; quem sabe, dese-
jando que o Governo se sensibilize diante da tragédia 
humana que proporciona e cumpra a decisão judicial. 
Quem sabe, viemos à tribuna, mais uma vez, para ali-
mentar esperanças daqueles que ainda acreditam na 
justiça. E nós, que acreditamos na justiça, esperamos 
que o Governo não a desrespeite, descumprindo essa 
decisão judicial. 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria também de ecoar 
desta tribuna o reclamo de outros brasileiros. Ontem 
recebi a visita de um ex-Parlamentar, o ex-Deputado 
Antonio Mazurek, que representava Cascavel, do Pa-
raná, no Congresso Nacional e hoje atua como uma 
liderança na área de gestão de seguros. E ele traz um 
pleito que vou procurar reproduzir desta tribuna.

Há reparo a ser feito no que diz respeito à criação 
da Agência Brasileira Gestora de Fundos e Garantias, 
também denominada de Segurobras. 

Tive oportunidade de apresentar várias emendas 
à medida provisória que criou a Segurobras. E essas 
emendas foram rejeitadas.

Ao sancionar a Medida Provisória nº 564, concer-
nente ao Plano Brasil Maior, a Presidente Dilma man-
teve a possibilidade de a referida agência concorrer 
com as empresas privadas do setor.

A crítica é baseada no fato de a Agência Brasi-
leira Gestora de Fundos e Garantias estar autorizada, 
eventualmente, a fornecer seguros ou garantias a ór-
gãos públicos com dispensa de licitação. Em que pese 
a ressalva de que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado, sabemos que dispensar 
licitação é no mínimo temerário. Uma porta larga e 
generosa para os descaminhos que o Brasil assistiu 
e ainda é expectador.

O Governo tem sido generoso com os desones-
tos, adotando alterações legislativas ou propondo me-
didas legislativas que realmente abrem portas para a 
corrupção; oferecendo facilidades para aqueles que 
atuam, muitas vezes, não em razão da competência e 
concorrem de forma competente, mas atuam em razão 
de determinados artifícios escusos que acabam derro-
tando a competência dos seus concorrentes.

Vale ressaltar que as demais seguradoras estatais 
– como Caixa e BB Seguros – não desfrutam desse 
privilégio atualmente.

A Confederação Nacional das Empresas de Se-
guros havia se manifestado sobre um acordo firma-
do com o Ministério da Fazenda no sentido de que a 
ABGF circunscrevesse sua atuação apenas comple-
mentarmente

às empresas privadas, oferecendo, por exem-
plo, garantias a obras do PAC ou fazendo seguros di-
recionados para crédito estudantil ou financiamentos 
imobiliários para baixa renda, esferas poucos atrativas 
para o setor privado.

Há uma preocupação generalizada no setor de 
empresas seguradoras de que a concorrência impos-
ta pela Segurobras afete o balanço de riscos do mer-
cado e pressione as margens de lucros. Sem dúvida, 
como argumenta a CNSeg, a dispensa de licitações 
instalará uma “situação de privilégio e assimetria de 
direitos e obrigações”.

Não é saudável nem recomendável que uma 
agência estatal opere num setor tão sensível e estra-
tégico como o de seguros e possa celebrar contratos 
sem o crivo e a exigência licitatórios.

Eu insisto, estamos falando de um mercado ri-
gorosamente estratégico, que cresce em média 20% 
ao ano desde 2007. No ano passado, as seguradoras 
brasileiras faturaram R$105 bilhões, volume 16,6% 
superior ao de 2010. Apenas o seguro de risco en-
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genharia, por exemplo, um dos que mais prosperou, 
girou R$912 milhões em 2011 – 98,4% mais do que 
no ano anterior. E a previsão é de que cresça nessa 
escala até 2016.

Infelizmente, a Presidente da República, que fez 
vetos parciais à medida provisória, deixou essa brecha 
a eventuais “realizações” pouco republicanas. Isentar 
da exigência de licitação um setor estratégico é um 
chamariz à ilicitude.

A criação da “Segurobras” personifica um retro-
cesso ao mercado de seguros e resseguros do País.

Portanto, Sr. Presidente, são esses dois regis-
tros que pretendia fazer e os fiz da tribuna do Senado 
Federal. 

Muito obrigado a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.
Eu chamarei o Senador Anibal Diniz para presidir.

O Sr. Tomás Correia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Tomás Correia, do 
PMDB de Rondônia.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhores 
ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Se-
nado, queria aproveitar a presença do Senador Alvaro 
Dias aqui para agradecer a sua gentileza por ter-me 
indicado para compor a Comissão do Código Penal.

Muito obrigado a V. Exª e à sua Bancada, a Ban-
cada do PSDB.

Sr. Presidente, é com imensa satisfação que, 
como Senador da República, compareço hoje a esta 
Casa, a esta tribuna, para falar sobre a hidrovia do 
Rio Madeira e o papel do Porto Organizado de Porto 
Velho para o fortalecimento da economia não só do 
Estado de Rondônia, mas da região, Região Norte, 
Centro-Oeste, enfim, um porto altamente significati-
vo para toda a nossa economia, incluindo o Estado 
de Rondônia, o Estado do Mato Grosso, o Estado do 
Amazonas, o Estado do Acre, de V. Exª, o Estado do 
Pará, Amapá, Roraima.

É um porto estratégico, portanto, fundamental 
para a economia dessa região.

Para se ter ideia da importância dessa hidrovia 
e do Porto Organizado de Porto Velho, registro que, 
durante o ano de 2011, foram exportados por esse 
modal de transporte, a partir de Porto Velho, em torno 
de 4 milhões de toneladas de grãos, principalmente de 
soja, produzidas no norte do Estado de Mato Grosso 
e também no meu Estado de Rondônia. Além disso, 

também temos, por aquela hidrovia, o transporte de 
açúcar, de gado, de madeira. É uma hidrovia altamente 
utilizada para o transporte em nossa região.

Todo o combustível e derivados de petróleo que 
abastecem o Acre, Rondônia e parte do Mato Groso 
chegam por essa hidrovia. Em torno de 2,8 bilhões de 
litros de óleo diesel são transportados pela hidrovia do 
rio Madeira por ano.

Registro, Sr. Presidente, que o valor do frete pelo 
modal hidroviário é equivalente a 1/5 do valor do frete 
rodoviário; portanto, é altamente econômico usar esse 
meio de transporte para frete de carga, segundo da-
dos, inclusive, fornecidos pela CNI.

Por isso, acredito ser oportuno enfatizar um breve 
relato sobre nossa luta, juntamente com a Bancada Fe-
deral de Rondônia, com o Governador Confúcio Moura, 
o Presidente da Sociedade de Portos e Hidrovias de 
Rondônia, Dr. Ricardo Sá – que nos prestigia, neste 
momento, com a sua presença na tribuna de honra 
do Senado Federal –, o Sindicato das Empresas de 
Navegação de Rondônia e o Sindarma, do Amazonas, 
para que sejam realizadas pelo DNIT a drenagem e 
a sinalização da hidrovia do Madeira, e para a aquisi-
ção de equipamentos modernos para nosso o Porto 
Organizado.

Devo dizer, Sr. Presidente, que os recursos para 
essa drenagem e para a aquisição desses equipa-
mentos já estão previstos no PAC. Portanto, é perfei-
tamente viável que se faça o mais rápido possível, em 
face, sobretudo, de que, num certo período do ano, 
não havendo a drenagem, colocamos em risco o frete, 
o transporte naquela hidrovia. Os recursos para esse 
empreendimento, como disse, já estão previstos no 
PAC. É preciso apenas que sejam executados. 

Por último, registro, com alegria, que a exportação 
de carne de Rondônia e do norte do Mato Grosso para 
a Ásia, Europa e América será feita, no máximo em 90 
dias, pelo Porto de Porto Velho, e isso graças à visão do 
nosso Governador Confúcio Moura, que determinou ao 
presidente do Porto que realizasse investimentos para 
que se pudesse exportar nossa carne pela hidrovia do 
Madeira, para o Amazonas e para o exterior, porque 
ela hoje ainda é feita pelo Porto de Santos. Imagine 
S. Exª que poderemos usar um trajeto muito mais cur-
to, muito mais viável economicamente do que termos 
que exportar por Santos, que é inegavelmente mais 
distante, comparando com essa hidrovia.

Essa exportação de carne, pelo Porto Organizado 
de Porto Velho, significa diminuirmos não só distância, 
mas também custos, custos de frete, consequentemente 
o custo do valor final da carne de Rondônia, tornando 
nossa produção muito mais competitiva com os mer-
cados internacionais. 
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Desse modo, Sr. Presidente, quero parabenizar o 
Governador Confúcio Moura e o Diretor da Sociedade 
de Portos e Hidrovias de Rondônia pelos investimentos, 
com recursos próprios do Porto, e solicito ao Diretor-
-Geral do DNIT que faça a dragagem e a sinalização 
da Hidrovia do Madeira de Porto Velho à foz do rio 
Madeira, onde se encontra com o rio Amazonas, para 
viabilizar de vez esse importante modal de transporte 
no nosso Estado e de toda a nossa Região Amazônica.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que o Por-
to de Porto Velho tem uma verdadeira ligação lógica 
com a BR-364. Fui agora informado de que já está 
sendo licitada, já está sendo dada a ordem de ser-
viço de restauração da BR-364. E nós teríamos uma 
BR restaurada, melhorada, e teríamos, em frente, o 
estrangulamento exatamente no Porto de Porto Velho.

É importante que se faça esse registro, porque 
nós temos reconhecido que tem sido uma luta muito 
grande da Bancada do Estado de Rondônia, no sen-
tido de lutarmos pela restauração da BR-364. Aqui, 
os Senadores de todos os partidos têm falado sobre 
a BR-364, a Bancada na Câmara Federal tem falado 
também. Enfim, é uma luta do Estado de Rondônia, 
sem dizer que o Governador Confúcio Moura, em di-
versas oportunidades, tem ido ao DNIT – como, daqui 
a pouco, estaremos eu e o Governador Confúcio Moura 
no DNIT e no Ministério dos Transportes, juntamente 
com o Diretor do Porto, Dr. Ricardo Sá, para exatamen-
te tratarmos dessa questão do Porto de Porto Velho.

Mas também queremos, mais uma vez, pedir a 
atenção especial para a BR-364, porque nós lamen-
tamos muito, e é com tristeza que eu registro que a 
BR-364 é tida hoje, nacionalmente, como a Rodovia 
da Morte, em razão, sobretudo, da sua má conserva-
ção, que tem causado enormes acidentes, causando 
mortes e danos materiais. E o que é mais grave: tiran-
do a vida de pessoas, o que, lamentavelmente, ocorre 
naquela BR. 

Nós também, Sr. Presidente... Sei que V. Exª já 
até me anunciou que falará, daqui a pouco, sobre a 
ponte do rio Madeira, ligando o Estado do Acre com o 
Estado de Rondônia, o que também, sem dúvida, re-
presenta um estrangulamento. Imagine V. Exª que nós 
temos a BR restaurada, nós temos todo o trecho da 
Rodovia Transoceânica pronto, nós temos toda essa 
infraestrutura já realizada, mas, quando chegamos a 
Vista Alegre do Abunã, nós temos o estrangulamento 
de uma ponte que não é feita, que é a ponte do rio 
Madeira, interligando o nosso Estado com o Estado do 
Acre. Nós, de Rondônia, temos quatro comunidades 
grandes, após o rio Madeira, que são Vista Alegre do 
Abunã, Nova Califórnia, Extrema e Fortaleza do Abunã. 
Ora, nós temos aquela população que vem sofrendo 

há anos, e sabemos que o custo do frete aumenta sig-
nificativamente em razão do valor que se paga pelas 
balsas para fazer a travessia.

No ano passado, fui para o Estado de V. Exª, o 
Acre, para participar da exposição agropecuária – por 
sinal, muito bem organizada; eu gostaria até de saudar 
os dirigentes do Estado e da feira agropecuária, por-
que fizeram uma grande festa. Nós fomos lá com uma 
equipe de Rondônia prestigiar esse evento no Acre, e 
passamos mais de uma hora aguardando para fazer 
a travessia pela balsa. Além do tempo de espera, te-
mos o custo, que é de R$20,00 por caminhonete. Esse 
custo quem paga é a sociedade, é o morador de qual-
quer dos lados, que tem de trafegar indo ou voltando, 
desembolsando esse valor enorme.

Então, eu queria deixar aqui a nossa preocupação 
em relação ao estado de conservação da BR-364, de 
que temos falado incansavelmente.

E eu queria dizer que hoje, com muita alegria, 
ouço o anúncio de que estará sendo dada a ordem 
de serviço para o primeiro trecho de 122 quilômetros, 
que vai de Rio Preto até o Município de Itapuã do Oes-
te. Também tenho informações de que em breve será 
dada a ordem de serviço para o segundo trecho, que 
será de Pimenta Bueno até Ouro Preto. Esse, inclusi-
ve, é o trecho mais danificado, é o mais deteriorado.

De qualquer modo, fica aqui a nossa preocupa-
ção e também a nossa alegria por saber que o DNIT 
já está tomando todas as providências para restaurar 
a BR-364. Não é uma recuperação, como aliás já está 
sendo feita, mas a restauração de todo o trecho da 
BR-364, que virá inclusive com a terceira faixa, permi-
tindo a trafegabilidade e a ultrapassagem de carretas 
pesadas por carros mais leves. Além disso, vão fazer 
a recuperação dos trevos, iluminação, de modo a que 
os trevos que interligam as cidades fora da BR-364 
possam também dar mais condições de segurança 
para aqueles que por ali trafegam.

Quero também, Sr. Presidente, finalizando, re-
gistrar – aliás, V. Exª também estava lá – a homena-
gem feita aos soldados da borracha do Brasil, já que 
a nossa região, no caso Amazonas, Rondônia e Acre, 
tem muito a ver com essas pessoas e foi uma justa 
homenagem a esses brasileiros que, muitas vezes, 
são esquecidos, não são lembrados. E nós queríamos 
aqui registrar. Vi lá alguns amigos de Rondônia, como 
é o caso do Clóvis, que, inclusive com 80 anos, estava 
lá ontem e é nosso candidato a vereador lá em Porto 
Velho, pelo PMDB.

Então, quero aqui fazer o registro de que tive o 
prazer de estar presente nesse evento. Foi uma home-
nagem de uma Parlamentar do Estado do Acre, e foi 
uma lembrança que nós não gostaríamos de esquecer, 
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uma vez que esses homens tiveram um momento tão 
importante da vida da nossa região, vieram com o sa-
crifício das suas próprias vidas, com sacrifício da sua 
segurança e deram uma contribuição enorme para o 
País, mas hoje, infelizmente, não são tão lembrados. A 
homenagem foi justa, e quero, neste momento, saudar, 
de forma efusiva, os soldados da borracha no País, de 
modo muito especial aos soldados da borracha do meu 
querido Estado de Rondônia.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Tomás Correia.
Estou vendo chegar aqui, pronto para falar, o 

Senador Paulo Paim. Logo em seguida, daremos se-
quência à lista de oradores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Anibal Diniz, agradeço a V. Exª. Sei que o Senador To-
más Correia vai presidir para que V. Exª use a palavra 
em seguida, porque vou ter que, Senador Anibal Diniz, 
agora, às 16h20, atender a uma turma de 80 jovens 
estudantes da USP de São Paulo para falar um pou-
co da Comissão de Direitos Humanos. Eles também 
estarão acompanhados de sete professores daquela 
Universidade.

Mas quero dizer também, Sr. Presidente, que eu 
havia anunciado antes ali, do plenário, que eu ia rece-
ber um representante da General Motors e de algumas 
montadoras, porque estávamos prevendo uma audiên-
cia pública, já para a próxima terça-feira, para discutir 
prováveis demissões nas montadoras.

Mas conversei com representantes dos trabalha-
dores e das montadoras e ajustamos em entendimento 
que essa audiência será no dia 16 de outubro. Estarão, 
então, aqui no Senado, na Comissão de Direitos Hu-
manos, representantes do Ministério do Trabalho, das 
montadoras e das centrais sindicais, que serão todas 
convocadas, para dialogarmos sobre esse anúncio 
feito de prováveis demissões nas montadoras entre o 
mês de dezembro e novembro. 

Quero também dizer, Sr. Presidente, que recebi há 
pouco tempo, na Comissão, e pude retornar em tempo, 
o Exmo Sr. Pastor Eliéser Corrêa de Souza, Presidente 
da Convenção das Igrejas Batistas Independentes do 
Brasil, junto também com o Pastor Getulio Vargas. Vie-
ram me convidar para o centenário da Cibi (Convenção 
das Igrejas Batistas Independentes do Brasil), que será 
realizado numa grande audiência pública – não é nem 
audiência pública, vai ser no plenário da Câmara –, no 
dia 19 de outubro, numa sessão de homenagens. Es-
tarão lá representantes e líderes de todo o Brasil, hoje 
são 916 igrejas e 10 convenções, conforme o termo 
que eles usaram, em outros países.

Fazendo esse rápido informe, Sr. Presidente, eu 
venho ao meu texto: primeiro, dizer que, mais uma vez, 
V. Exª estava presidindo, Senador, num momento em 
que eu já falei desse tema, e sei que o Senador Alva-
ro Dias também se pronunciou sobre o mesmo tema, 
que é a situação do Aerus. Estamos muito preocupa-
dos com a situação do Aerus. Enfim, os sindicatos e o 
escritório do Dr. Maia... Falo do escritório do Dr. Maia 
numa homenagem. Ele já faleceu, ele foi o principal 
lutador na defesa dos aposentados e pensionistas do 
Aerus. Hoje, seus filhos que atuam nesse escritório 
continuam peleando e conseguiram uma decisão fa-
vorável no Tribunal Regional Federal. Esperamos, en-
tão, que a União proceda ao devido pagamento para 
essas cerca de 10 mil pessoas, correspondente à folha 
de pagamento mensal, em torno de R$21 milhões. É 
uma dívida do antigo governo, antes do Governo Lula, 
mas, uma vez que é por decisão da Justiça, vai ter que 
ser mantido o pagamento, porque não houve a devida 
fiscalização na época. 

Eu recebi aqui um documento assinado pela Cen-
tral Única dos Trabalhadores, pelo SNA, pela AAPT, 
pela Fentac, pela Graziella Baggio, pelo Celso, que são 
sindicalistas que cuidam dessa área junto ao Sindicato 
Nacional dos Aeronautas. 

Eu estou esperançoso de que o Governo vai 
cumprir a decisão, não vai protelar mais uma vez, 
porque eram, até pouco tempo atrás, Senador, 11 mil 
aposentados e pensionistas. Hoje, são em torno de 
dez mil porque mil já morreram e não receberam os 
seus vencimentos. 

Eu sempre dou um exemplo. Um comandante 
do avião da Varig, por exemplo, se atualizássemos o 
salário, hoje ele estaria ganhando, aposentado, com 
a complementação que teria que ser feita pelo fundo 
Aerus, algo em torno de 12 a 13 mil. Sabe quando 
tele ganha? Menos de um salário mínimo. Porque o 
fundo, por falta de fiscalização dos governantes da 
época, não fez o dever de casa e o dinheiro acabou 
sendo desviado. 

Felizmente, a Justiça deu parecer favorável. Eu 
peço a V. Exª que considere na íntegra o documento 
que eu recebi da Central Única, das outras centrais 
e das entidades que apoiam o pagamento imediato. 

Por outro lado, Sr. Presidente, antes que eu me 
desloque para a Comissão de Direitos Humanos, eu 
quero fazer aqui uma pequena homenagem à Juven-
tude de São Leopoldo, Município gaúcho. Eles come-
moram no mês de agosto a Semana da Juventude no 
Município, lá no meu Rio Grande. 

Na carta enviada, eles comentam que experimen-
taram diversas realidades, ou seja, o debate sobre a 
importância de avançarmos em políticas públicas para 
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a juventude, debatendo inclusive como se deve aplicar 
corretamente os recursos dos Municípios e, no caso 
São Leopoldo, eles levaram as oficinas, debates e 
também foram para as escolas públicas. Eles relatam 
aqui também terem encontrado muita dificuldade nos 
encontros, mas, ao mesmo tempo, eles mesmos apon-
taram caminhos para as políticas públicas da juventude. 

Segundo a Diretoria Municipal da Juventude, exis-
te um grande número de jovens que têm um profundo 
desejo de mudar de vida, porque a violência tem sido 
uma realidade constante. 

Eu devo conversar, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Eu quero só interromper V. Exª, se me 
permite...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
eu faço questão de que V. Exª homenageie os nossos 
convidados.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Eu quero só registrar, para honra da 
Casa, a presença em nossas galerias de estudantes 
de vários de vários cursos da conceituada Universi-
dade de São Paulo (USP), que nos brindam com a 
sua presença. 

Eu agradeço a presença de todos e devolvo a 
palavra a V. Exª com o pedido de desculpas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E eu es-
tou aqui acelerando a minha fala por culpa de vocês, 
porque depois vou ter que recebê-los. Mas o farei com 
muito carinho, podem ter certeza. Nosso encontro está 
marcado, se não me engano, para as 16h30, na Co-
missão de Direitos Humanos, quando falarei um pouco 
do Senado e do trabalho daquela Comissão nessa po-
lítica que entendo correta e adequada de que o Con-
gresso cumpra o seu dever com o olhar sempre para 
as pessoas, defendo causas e não coisas. Estarei lá 
esperando vocês.

Mas, enfim, aqui eu falava da nossa Juventude. 
Segundo a Diretoria municipal, eles falam que um dos 
problemas é a violência. E quero também dizer que fi-
quei muito feliz com a carta que recebi desses jovens, 
que mostra todo o empenho em vencer as dificuldades 
impostas pela própria conjuntura. 

Eles dizem que estão conscientes de que os 
programas que o Governo Federal e municipal apre-
sentaram nos últimos oito anos ajudaram a diminuir as 
desigualdades, avançaram na garantia de direitos, mas 
eles entendem que, embora tendo feito muito, temos 
que fazer ainda mais. Ou melhor, não só os investi-
mentos, mas também a participação juvenil e o com-
promisso do Estado com a juventude. Eles aqui fazem 
uma série de considerações. Lembram, entre aspas, 
do tempo sombrio. Porque segundo eles aquele tempo 

do chamado neoliberalismo colocava as pessoas em 
situação muito distante da realidade de cada jovem. 

Eles terminam a carta dizendo: 

Nós da Diretoria Municipal da Juventude Le-
opoldense vimos pedir seu apoio [nobre Se-
nador], e o de quem mais quiser [se] somar e 
se comprometer com a vida e a emancipação 
da juventude brasileira.

Já aqui eles referem que sou o Relator do Esta-
tuto da Juventude na Comissão de Assuntos Sociais. 
Dizem eles: 

Apoio no sentido de dar cada vez mais visibili-
dade para a nossa pauta não somente denun-
ciando o fato de sermos a maioria das vítimas 
desse sistema, mas também afirmando que so-
mos sujeitos de direitos e das nossas histórias. 
O Estatuto da Juventude já é uma vitória.

Já foi aprovado na Câmara, agora está nas mãos 
dos senhores no Senado da República. Sabemos da 
sua participação nessa luta, contamos com V. Exª. É 
apenas mais uma batalha na grande guerra contra 
a opressão e na busca da justiça, da liberdade e da 
igualdade para todos.

Na mesma linha, Sr. Presidente, porque ainda 
tenho 11 minutos, quero falar um pouco da violência 
específica contra os jovens. 

O Brasil é o país do futuro, como a gente cos-
tuma dizer. Mas é bom refletir sobre a situação da 
nossa juventude. E, como eles dizem, não queremos 
ser somente o país do futuro, mas queremos ser tam-
bém o país do presente. Criança de hoje, homem de 
amanhã. Essa é uma frase que ouvimos desde tenra 
idade, mas estamos observando que muitas crianças 
não chegarão a tornar-se adultas, porque a morte ceifa 
suas vidas praticamente no começo da trajetória de 
suas existências. É uma constatação triste, constran-
gedora e chocante.

Há pouco tempo deparamo-nos com uma maté-
ria que nos chocou, publicada pela Folhapress, cujo 
início soa como um grito de alerta: 

Era 26 de março de 2010, quando [o jovem] 
Rafael Souza de Abreu, 16 [anos], virou mais 
um número para pesquisadores de seguran-
ça pública. 
Nessa data ele foi morto com oito tiros, perto 
da casa de um amigo, em Santos, São Paulo. 
Segundo seu pai, o operador portuário José 
de Abreu, e a Promotoria, o rapaz foi confun-
dido com um ladrão de [...] roupas e foi morto 
em represália a um furto que não cometeu.
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Essa narrativa apenas serve para contextualizar 
a matéria, que pretende retratar o estado de violên-
cia, principalmente contra adolescentes e jovens, que 
existe nos dia atuais.

A matéria destaca que ele passou a ser mais 
um número, um dos 8.686 adolescentes e crianças 
assassinados neste ano, número que aumentou 376% 
se pegarmos o parâmetro 1980/2012. Ou seja, nes-
ses 32 anos, houve um crescimento de assassinatos 
da nossa juventude de 376%. Os homicídios, no total, 
aumentaram 259%, o que demonstra que é maior o 
crescimento mortes entre os jovens.

Sr. Presidente, os dados, de fato, chocam. Consta 
do Mapa da Violência 2012 – Crianças e Adolescentes 
do Brasil estudo que analisa informações do Ministério 
da Saúde sobre causas da morte de brasileiros com 
idade entre zero e dezenove anos.

Esse trabalho foi coordenado pelo sociólogo Jú-
lio Jacobo Waiselfisz e apresenta conclusões que im-
pressionam por evidenciarem que a violência atinge 
brasileiros de idade cada vez menor.

Em 1980, os homicídios de jovens representa-
vam mais de 11% do total; em 2010, chegaram a 43%.

O coordenador do estudo afirmou que esse au-
mento demonstra que crianças e adolescentes não 
constituem prioridade para o nosso País.

Os Estados campeões de violência são Alagoas, 
com uma taxa de 34,8 assassinatos de jovens por 100 
mil habitantes; Espírito Santo, com 33,8; e Bahia, com 
23,8 por 100 mil habitantes.

Já os Estados com as menores taxas de violência 
contra os nossos jovens foram Santa Catarina – olhem 
a diferença! –, de 34.8, com 6,4, São Paulo, com 5,4 
e Piauí, do nosso Wellington Dias, que governou com 
muita sabedoria, que tem o menor índice, de 3,6 mor-
tes por cem mil habitantes.

De acordo com o sociólogo Julio, vários fatores 
influenciaram o crescimento da violência em algumas 
regiões, com destaque para a interiorização dos ho-
micídios. Isso se deve à melhor distribuição de renda. 
A população migrou, e os governos não conseguem 
implantar políticas públicas em tempo hábil para aten-
der ao segmento social que entra nos Municípios ou 
nos Estados em questão. Ou seja, as pessoas vêm 
do interior para os grandes centros na esperança de 
uma vida melhor, e encontram a morte e a violência. 
Por isso a volta para o interior com estrutura para que 
a nossa juventude... E por isso eu insisto tanto nas es-
colas técnicas com qualidade em todo o País. Chego a 
dizer que o sonho seria termos pelo menos uma escola 
técnica em cada Município do nosso País e claro que 
nos grandes centros teríamos muito mais.

Mas, enfim, Sr. Presidente, antes a maior parte 
dos crimes ocorria somente nos grandes centros. Ago-
ra está havendo também... À medida que a cidade vai 
crescendo, e não precisa ser uma capital, o cinturão 
de miséria aumenta. Poderíamos lembrar de algumas 
cidades em que o cinturão de miséria aumenta, mas 
não vou discorrer sobre elas por falta de tempo. Na 
cidade, embora não capital, mas um grande centro, a 
esperança de uma nova vida faz com que a juventu-
de venha para as cidades-polo, onde se verifica que 
a violência também aumenta.

Casos que apareciam como “outras violências” 
nos dados oficiais passaram para a classificação de 
“homicídios”. É o que esclarece a antropóloga Alba 
Zaluar, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 
que se dedica a esse tema.

Mas o que choca mesmo, Sr. Presidente, é ver 
que tantos jovens são mortos ainda no desabrochar 
de suas vidas, pois, em idade muito tenra, o que po-
deria ser um amplo horizonte acaba se transformando 
em uma linha de chegada para o fim do percurso da 
existência. 

Talvez o mais correto seja pensar-se em aperfei-
çoamentos no Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
ECA, como uma forma de coibir atos cometidos dentro 
de certa expectativa de impunidade, protegidos que es-
tão pela prerrogativa da menoridade e pela impossibi-
lidade de serem tratados com uma lei mais adequada. 

É claro que ninguém está pensando em aumentar 
a idade mínima. Ninguém está pensando nisso, mas 
em aprimorar a legislação. O ECA foi instituído pela 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências. Portanto essa lei existe há mais de 20 anos 
e tem que ser aprimorada.

Sr. Presidente, o ECA, com certeza, nós que atu-
amos em política de direitos humanos o fizemos com 
muito carinho. Eu estava lá, Sr. Presidente. 

Não fui nem o autor nem o relator, mas ajudei 
no debate e na construção. Entendo que ele pode ser 
aprimorado.

Houve, portanto, o maior cuidado em relação à 
natureza diferenciada da faixa etária a que se destina-
va a lei. Atualmente, são apontados alguns caminhos 
que poderão mudar a redação original.

Ainda são poucos estudos, é claro, no Brasil, 
sobre o assunto. Mas uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Latinoamericano das Nações Unidas para a 
Prevenção do Delito e o Tratamento do Delinquente (Ila-
nud), entre junho de 2000 e abril de 2001, abrangendo 
adolescentes acusados da prática de ato infracional no 
Estado de São Paulo, indicou que apenas 1,4% desses 
adolescentes eram acusados da prática de homicídio.
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Depois, com base em ocorrências havidas em 
2004 e 2005, levantadas pelas políticas estaduais, a 
Secretaria de Segurança Pública elaborou uma es-
tatística que revela o seguinte: jovens entre 18 e 24 
anos foram os responsáveis por cerca de 40% dos 
homicídios dolosos ocorridos no País. Outro dado: 
aproximadamente 11% do total de ocorrências foram 
de responsabilidade de adolescentes com idade entre 
12 e 17 anos. Aliás, as vítimas, em sua grande maio-
ria, também são adolescentes. São jovens, crianças, 
o que deve ser motivo de grande preocupação para 
nós, que somos os legisladores.

Sr. Presidente, podemos realmente dar motivos 
de esperança aos brasileiros que dentro de pouco 
adentrarão o mundo profissional e assumirão o futuro 
do País se nos debruçarmos, com a responsabilidade 
que o momento exige, sobre esse tema. Os números 
apresentados escancaram o problema da violência 
entre os jovens.

Portanto, consegue-se apontar no máximo algu-
ma vinculação empírica, difundida por muitos veículos 
de comunicação, entre a insegurança e a delinquência 
juvenil. Daí surge a conclusão de que esse modelo 
repressor está falido e torna-se responsável pela pro-
dução de delinquentes cada vez mais agressivos, até 
porque o sistema carcerário brasileiro é uma vergonha, 
sem querer imitar aquele famoso comentarista de uma 
TV. Quem tem um mínimo de noção de direitos huma-
nos sabe que o sistema carcerário brasileiro – o termo 
é este – é um caso de polícia! Por mais que tenhamos 
uma visão clara de que temos de punir os criminosos, 
nós não podemos botar 100 pessoas numa sala em 
que cabem 10! Se entrarem como aprendizes, eles 
sairão dali como profissionais do crime. E a respon-
sabilidade é de todos nós. 

Para se ter uma ideia da gravidade do problema, 
é importante esclarecer que o Brasil apresenta o se-
gundo maior número de menores de 18 anos encar-
cerados. A prisão de adolescentes acaba produzindo 
um efeito contrário ao esperado, pois eles ficam ali 
revoltados e voltam a cometer crimes ainda maiores 
quando em liberdade.

Deixamos claro que nós não queremos que todos 
sejam presos. Queremos um sistema de recuperação. 
É isso que temos de fazer com a nossa juventude.

Revista de caráter nacional, no dia 25 de julho de 
2012, traz um destaque de capa com a chamada para 
uma densa reportagem sobre a violência no País. Ali 
fala: “A perspectiva de uma queda generalizada dos 
assassinatos no Brasil leva em conta fatores de natu-
reza diversa: há os consolidados e positivos, como o 
aumento da renda da população; os não tão consolida-
dos, mas desejáveis...” É nisso que temos de avançar, 

conforme a matéria, investindo ainda mais do que os 
Presidentes Lula e Dilma investiram no ensino técnico.

Para terminar, Sr. Presidente, alguns estudiosos 
como Cláudio Beato, Coordenador do Centro de Estu-
dos de Criminalidade e Segurança Pública da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Túlio Kahn, 
Doutor em Ciência Política pela Universidade de São 
Paulo (USP) e Júlio Jacobo, organizador do Mapa da 
Violência, expressam a esperança de o Brasil poder 
estampar, num futuro não muito distante, números de-
centes como os de um país desenvolvido. Os núme-
ros do Mapa da Violência são chocantes, mas temos 
caminhos, Sr. Presidente, para avançar, a fim de que 
esses números, hoje negativos, sejam transformados 
em números positivos.

Só os últimos dados, Sr. Presidente.
Dessa forma, as causas externas de mortes nessa 

faixa etária são: 43,3% das crianças e jovens são as-
sassinados; 27,2% morrem em acidentes de transporte; 
19,7% morrem em outros tipos de acidentes. Mais de 
90% do total das mortes de crianças e adolescentes 
ocorrem por causas externas e quase a metade den-
tre essas se dá por assassinatos. Triste realidade que 
podemos reverter.

A nossa intenção com este pronunciamento é 
chamar a atenção das autoridades responsáveis pe-
las políticas de proteção à infância e à adolescência, 
que começam também com o combate às drogas lí-
citas e ilícitas, ou seja, ao álcool e a todos os outros 
componentes dessa máfia – porque é uma máfia – de 
quadrilhas montadas no Brasil que vivem da venda de 
drogas para a nossa juventude. 

E é bom lembrar a todos os pais... Permitam-me, 
porque esses dias fiquei chocado. É claro que não vou 
citar números nem dados. Quando visitei, lá no meu 
Rio Grande, a casa de uns amigos, estavam lá diver-
sos amigos com os filhos, quando vi um menino de 11 
anos com um copo de uísque na mão, como se esti-
vesse tomando guaraná. É claro que eu não vou citar 
o nome de ninguém, mas quero alertar aos pais que 
não tiverem esse cuidado: a criança que começa com 
um copinho de uísque ou de cachaça, aos 10 ou 11 
anos – podem escrever o que estou dizendo –, chegará 
a um limite em que vai entender que aquela droga não 
a satisfaz mais e vai passar para as chamadas drogas 
ilícitas. E para chegar ao crack, não vai demorar muito. 

Por isso eu faço esta minha fala muito mais no 
estado de alerta de alguém que é Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos e recebe milhares de de-
núncias de todo o País contra principalmente drogas 
lícitas e ilícitas. As lícitas são – nós sabemos todos – 
as drogas que lidam com o álcool. 
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Era isso. Obrigado, Sr. Presidente. Se V. Exa pu-
der publicar na íntegra, eu agradeço. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar a correspondência que re-
cebi da Diretoria Municipal da Juventude Leopoldense. 
Município gaúcho de São Leopoldo.

Eles comemoraram, no mês de agosto, a Sema-
na da Juventude em seu Município; São Leopoldo, no 
Rio Grande do Sul. 

Na carta enviada eles comentam que experimen-
taram diversas realidades, ou seja, da juventude do 
centro, da juventude das periferias, da juventude que 
acessa direitos básicos e daquela que não acessa.

Eles levaram oficinas e debates às escolas pú-
blicas de São Leopoldo. Eles relatam também terem 
encontrado muitas dificuldades nestes encontros, mas 
ao mesmo tempo, muitas possibilidades.

Segundo a Diretoria Municipal da Juventude, exis-
te um grande número de jovens que tem um profundo 
desejo de mudar de vida, porque a violência tem sido 
uma realidade constante para eles.

Eu devo confessar, Senhoras e Senhores Sena-
dores, que fiquei muito feliz em receber essa carta. 
Fiquei feliz em ver a juventude empenhada em vencer 
as dificuldades impostas pela conjuntura. 

Eles dizem estar conscientes de que os progra-
mas que o governo federal e municipal proporcionaram 
nos últimos 8 anos ajudaram muito a diminuir as desi-
gualdades e garantir direitos, mas eles acham neces-
sário ampliar os investimentos. Ou melhor, não só os 
investimentos, mas também a participação juvenil e o 
compromisso do Estado com a juventude.

Eles chamam o neoliberalismo de “tempo sobrio”, 
porque, segundo eles, o neoliberalismo coloca as pes-
soas numa situação de exploração e cria a ilusão de 
que eles não podem mudar a realidade que aí está.

Na carta consta um pedido muito sincero e que 
considero justo:

“... nós da Diretoria Municipal da Juventude 
Leopoldense vimos pedir seu apoio e de quem 
mais quiser somar e se comprometer com a 
vida e a emancipação da juventude brasilei-
ra. Apoio no sentido de dar cada vez mais vi-
sibilidade para a nossa pauta, não somente 
denunciando o fato de sermos a maioria das 
vítimas desse sistema, mas também afirmando 
que somos sujeitos de Direitos e das nossas 
histórias. O Estatuto da Juventude já é uma 
vitória. Sabemos de seu protagonismo nesta 

luta. E contamos contigo nessa luta, que é 
apenas mais uma batalha na grande guerra 
contra o capitalismo, contra as opressões e 
as injustiças que o sustentam”.

Sr. Presidente, eu quero agradecer a esses jovens 
pela carta enviada, pelo exemplo de postura diante da 
vida e pela confiança que depositam em mim.

Envio a todos o meu abraço fraternal e reitero 
minha disposição em compartilhar dessa luta que é 
pautada na justiça, no trabalho e na esperança da cons-
trução de um futuro mais promissor para nossos jovens.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre a violência contra os jo-

vens. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 

é realmente o “País do Futuro”, como se costumava 
dizer até algum tempo atrás? Que futuro?

“Crianças de hoje, homens de amanhã” – essa 
é uma frase que ouvimos desde a mais tenra idade. 

Mas estamos observando que muitas crianças 
não chegarão a tornar-se homens, porque a morte cei-
fa suas existências praticamente no começo de suas 
trajetórias de vida.

É uma constatação triste, constrangedora e cho-
cante!

Há pouco tempo, deparamo-nos com uma maté-
ria da agência de notícias Folhapress cujo início soa 
como mais um grito de alerta:

“Era 26 de março de 2010 quando o jovem Ra-
fael Souza de Abreu, 16, virou mais um núme-
ro para pesquisadores de segurança pública.
Nessa data, ele foi morto com oito tiros perto 
da casa de um amigo em Santos (SP).
Segundo seu pai, o operador portuário José 
de Abreu, e a Promotoria, o rapaz foi confun-
dido com um ladrão de roupas e foi morto em 
represália a um furto que não cometeu.”

Essa narrativa apenas serve para contextualizar 
a matéria, que pretende retratar o estado de violência, 
principalmente contra adolescentes e jovens, existente 
nos dias atuais em nosso País.

A matéria destaca que ele passou a ser apenas 
mais um dos 8.686 adolescentes e crianças assas-
sinados no ano mencionado, número que aumentou 
376% desde 1980. 

Os homicídios, no total, aumentaram 259% no 
mesmo período, o que demonstra que o crescimento 
do número de mortes foi muito maior entre os jovens.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os da-
dos chocantes constam do Mapa da Violência 2012 
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– Crianças e Adolescentes do Brasil, um estudo que 
analisa informações do Ministério da Saúde sobre 
as causas das mortes de brasileiros com idade entre 
zero e 19 anos.

Esse trabalho foi coordenado pelo sociólogo Ju-
lio Jacobo Waiselfisz e apresenta conclusões que im-
pressionam por evidenciarem que a violência atinge 
brasileiros de idade cada vez menor. 

Em 1980, os homicídios de jovens representavam 
pouco mais de 11% do total; em 2010, atingiram 43%. 

O coordenador do estudo afirmou que esse au-
mento demonstra que crianças e adolescentes não 
constituem prioridade para os governos.

Os Estados campeões de violência são Alago-
as, com uma taxa de 34,8 assassinatos de jovens por 
100 mil habitantes; Espírito Santo, com 33,8; e Bahia, 
com 23,8.

Já os Estados com as menores taxas de violência 
foram: Santa Catarina, com 6,4; São Paulo, com 5,4; e 
Piauí, com 3,6 mortes por 100 mil habitantes.

De acordo com o sociólogo Julio Waiselfisz, vá-
rios fatores influenciaram o crescimento da violência 
em algumas regiões, com destaque para a interioriza-
ção dos homicídios. 

E isso se deve a melhor distribuição de renda. 
A população migrou, e os governos não conse-

guem implantar políticas públicas em tempo hábil para 
atender o segmento social que entra nos Municípios 
ou nos Estados em questão. 

Antes, a maior parte dos crimes ocorria nos gran-
des centros populacionais. Agora está havendo uma 
interiorização da criminalidade, além do que se tem 
observado uma melhora na qualidade das estatísticas 
sobre mortes. 

Casos que antes apareciam como “outras violên-
cias” nos dados oficiais passaram para a classificação 
de “homicídios”. É o que esclarece a antropóloga Alba 
Zaluar, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 
que se dedica ao estudo desse assunto.

Mas o que choca mesmo, Senhoras Senadoras 
e Senhores Senadores, é ver que tantos jovens são 
mortos ainda no desabrochar da vida, pois em idade 
muito tenra, e o que poderia ser um amplo horizonte 
acaba por transformar-se em linha de chegada para 
o fim do percurso da existência.

Talvez o mais correto seja pensar-se em aper-
feiçoamentos da legislação como uma forma de coibir 
atos cometidos dentro de certa expectativa de impu-
nidade, aumentando em mais que o dobro a pena do 
adulto que usar menores em crimes. Redução da idade 
penal é inaceitável! 

O ECA foi instituído pela Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e sua ementa é a seguinte: 

“Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e dá outras providências.” 

Certamente muitos menores são instrumentos de 
delinquentes adultos irrecuperáveis, que se aproveitam 
da participação de menores.

E um outro dado estarrecedor: aproximadamente 
11% do total de ocorrências foi de responsabilidade de 
adolescentes com idades entre 12 e 17 anos.

Aliás, as vítimas dessas ocorrências, em sua 
grande maioria, também são adolescentes e jovens, 
o que deve ser motivo de grande preocupação para 
nós, os representantes do povo, com o futuro que da-
remos para os jovens. 

Podemos, realmente, dar motivos de esperan-
ça aos brasileiros que dentro em pouco adentrarão 
o mundo profissional e assumirão o futuro do País?

O atual sistema é incapaz de ressocializar os 
menores sob sua responsabilidade.

Para se ter uma ideia da gravidade do problema, 
é importante esclarecer que o Brasil apresenta o se-
gundo maior número de menores de 18 anos encar-
cerados, apesar de o ECA desestimular a internação 
com privação de liberdade.

A prisão de adolescentes acaba produzindo um 
efeito contrário ao esperado, pois eles ficam estigma-
tizados e voltam a cometer infrações, cada vez com 
maior gravidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a revista 
Veja, edição de 25 de julho de 2012, traz, como desta-
que de capa, a chamada para uma densa reportagem 
sobre a violência no País.

A matéria aponta a morte de jovens como fonte 
de preocupação no seguinte trecho:

“A perspectiva de uma queda – generalizada 
– dos assassinatos no Brasil leva em conta 
fatores de natureza diversa: há os consolida-
dos, e positivos, como o aumento da renda 
da população; os não tão consolidados, mas 
desejáveis, como o aprimoramento dos meca-
nismos de segurança; e os inviáveis, embora 
não tão positivos assim, como a redução da 
proporção de jovens no total da população. 
Isso porque é nessa faixa etária, que vai até 
os 25 anos, que ocorre a maior parte dos ho-
micídios.”

Alguns estudiosos – como Cláudio Beato, co-
ordenador do Centro de Estudos de Criminalidade e 
Segurança Pública da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG); Túlio Kahn, doutor em Ciência Política 
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pela Universidade de São Paulo (USP); e Júlio Jacobo 
Waiselfisz, organizador do Mapa da Violência – expres-
sam a esperança de o Brasil poder estampar, num fu-
turo não muito distante, números condizentes com os 
de um país desenvolvido. 

A explicação, segundo eles, é a de que o assas-
sinato é um delito relacionado à pobreza, não porque 
a miséria leve ao crime, mas porque, nos bairros po-
bres, o poder público é mais ausente ou desorganiza-
do, permitindo a instalação de uma cultura que os es-
pecialistas chamam de resolução violenta de conflitos. 

São famílias desestruturadas, jovens com menor 
escolaridade, com menos opções de lazer e acesso 
mais fácil a armas e ao álcool, o que facilita a ocorrên-
cia de mortes violentas. 

Se a pobreza diminuir – entendem eles –, dimi-
nuirão também os assassinatos nesses locais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os números 
do Mapa da Violência apresentam outras informações 
estarrecedoras, notadamente as relacionadas à faixa 
etária que vai de menos de 1 a 19 anos (crianças e 
adolescentes).

O trabalho, nesse ponto específico, assim se 
manifesta:

“Se acidentes de transporte, suicídios e homicí-
dios de jovens e adolescentes cresceram ao longo do 
tempo, outros acidentes e outras violências diminuíram.” 

Dessa forma, assim ficam distribuídas as causas 
externas de mortes nessa faixa etária:

– 43,3% das crianças e jovens são assassinadas;
– 27,2% morrem em acidentes de transporte;
– 19,7% morrem em outros tipos de acidentes.

Mais de 90% do total de mortes de crianças e 
adolescentes ocorrem por causas externas, e quase a 
metade, dentre estas, se dá por assassinatos. 

Triste realidade, Srªs e Srs. Senadores!
A minha intenção, com este pronunciamento, é 

chamar a atenção das autoridades responsáveis pe-
las políticas de proteção à infância e à adolescência.

Precisamos oferecer proteção e oportunidades 
de desenvolvimento aos brasileiros que farão deste 
País uma grande nação no futuro.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. 
Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – V. Exa será atendido na forma regi-
mental. Eu parabenizo V. Exa, que chegou a esta Casa 
como Senador pelo Rio Grande do Sul, mas, hoje, é 

um Senador do País, em face dos temas que aborda. 
Parabéns a V. Exa. 

Com a palavra o Senador Anibal Diniz, do PT do 
Estado do Acre, pelo prazo regimental de 20 minutos. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo Sr. 
Presidente, Senador Tomás Correia, telespectadores 
da TV, ouvintes da Rádio Senado, aproveito este pri-
meiro momento do meu pronunciamento para reafir-
mar aquilo que fez o Senador Jorge Viana na sessão 
de ontem, ao retratar a importância da audiência que 
o Governador Tião Viana, o Senador Jorge Viana e 
eu tivemos com a nossa Presidenta Dilma Rousseff.

Nós estivemos, por quase uma hora, com a Pre-
sidenta Dilma. Pudemos tratar das questões do Acre, 
falar dos programas que estão acontecendo no Estado 
e fazer um convite especial para que a Presidenta es-
teja entre nós ainda neste ano de 2012 ou no início do 
ano de 2013 para celebrarmos um pouco dos avanços 
conquistados e, ao mesmo tempo, refletirmos sobre 
os desafios que teremos pela frente, seja na área de 
educação, de saúde, de infraestrutura, seja no setor 
produtivo. Foi muito importante entabularmos uma con-
versa demorada com a nossa Presidenta sobre todos 
os passos dados ao longo desses quase 14 anos que 
se passaram desde que Jorge Viana assumiu o Gover-
no do Estado, em 1989. Foram dois mandatos conse-
cutivos, ou seja, oito anos administrando o Estado do 
Acre, no início sob a Presidência de Fernando Henri-
que e, depois, sob a Presidência do Presidente Lula. 
Depois foram quatro anos com o Governador Binho, 
também com o Presidente Lula; e agora, há 1 ano e 8 
meses, estamos sob a administração do Governador 
Tião Viana com a nossa Presidenta Dilma.

Entre os vários assuntos tratados, o que consi-
dero da maior relevância para o momento foi o com-
promisso firmado pela nossa Presidenta Dilma no 
sentido de determinar a imediata licitação e o início 
das obras da ponte do Abunã, sobre o Rio Madeira, 
que separa o Estado do Acre do Estado de Rondônia 
através da BR-364.

A Presidenta Dilma demonstrou muito interesse 
em saber como está a ligação com o Pacífico através 
da Interoceânica, que é a rodovia do Pacífico, através 
da BR-364 e da BR-317, no Acre, e da rodovia do Pa-
cífico ou carretera do Pacífico no lado peruano.

E nós dissemos para a Presidenta Dilma que 
os trechos todos estavam concluídos, tanto do lado 
peruano, quanto dentro do Estado do Acre, mas que 
tínhamos um gargalo a ser superado, que era exata-
mente a ponte sobre o Rio Madeira, que, por razões 
que não conhecemos, até agora não foi executada. 
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Sabemos que existe um serviço de balsa operando 
naquele local e que há um interesse explícito dos bal-
seiros, das pessoas que operam o sistema de balsa, 
de que a ponte não aconteça. Mas não é possível que 
os interesses desses empresários estejam acima do 
interesse de toda a população do Estado do Acre, do 
Estado de Rondônia e dos demais Estados do Centro e 
do Sul do Brasil que podem depender da BR-364 e da 
carretera do Pacífico para chegar aos portos do Peru.

E a Presidenta Dilma demonstrou absoluta dispo-
sição em ter essa situação superada. Ligou imediata-
mente para o Ministro dos Transportes, Ministro Paulo 
Passos, e exigiu providências imediatas. Inclusive ela 
quis saber, de imediato, o que estava havendo, por que 
essa ponte estava tão atrasada, uma vez que estava 
incluída no PAC, que já havia sido definida no Orça-
mento Geral da União – ela estava incluída como obra 
prioritária –, e por que não aconteceu.

Dessa maneira, quero relatar aqui a minha fe-
licidade, a minha alegria, de ter a Presidenta Dilma 
hoje como uma aliada na construção da ponte sobre 
o Rio Madeira. Isso dá uma resposta importante para 
a população do Estado do Acre, para os empresários, 
comerciantes, caminhoneiros, transportadores, todos 
que dependem da BR-364, e que sofrem com aquela 
travessia do Rio Madeira, onde o serviço de balsa, prin-
cipalmente nessa fase mais seca do ano, é muito com-
plicado e gera um transtorno terrível para as pessoas.

Ficamos na esperança de que, após essa audi-
ência com a Presidenta Dilma, tenhamos de fato essa 
obra “startada”. Estou muito confiante de que o Ministro 
Paulo Passos vai dar os encaminhamentos necessá-
rios, reportá-los todos à Presidenta Dilma e vamos ter, 
sim, essa obra realizada daqui para 2014.

Essa é a esperança do povo do Acre. Nós fomos, 
inclusive, delegados pela Presidenta Dilma – o Sena-
dor Jorge Viana e eu – para cobrar do Ministro Paulo 
Passos os andamentos. Se algo não acontecer como 
o esperado é para fazermos chegar ao conhecimento 
da Presidenta.

De tal maneira que podemos revelar aqui, com 
total segurança, para a população do Estado do Acre, 
que a Presidenta Dilma está completamente compro-
metida com a causa da construção da ponte sobre o 
Rio Madeira e, desta maneira, de acabar com aquele 
transtorno causado no sistema de travessia através 
de balsas. 

Quero revelar também que, ontem, tive a honra 
de participar de um evento no Panteão dos Heróis Na-
cionais, onde foram incluídos diversos nomes no Livro 
de Aço do Panteão dos Heróis Nacionais Tancredo 
Neves. Entre os nomes incluídos, estavam dois per-

sonagens acreanos. E fui delegado pelo Governador 
Tião Viana para representá-lo nesse ato, juntamente 
com o Governador do Distrito Federal, o companheiro 
Agnelo Queiroz; estavam também presentes a Depu-
tada Perpétua Almeida, do Acre, e vários outros Par-
lamentares, que propuseram e tiveram seus projetos 
aprovados de inclusão de personalidades no Panteão 
dos Heróis Nacionais, que é o Panteão da Pátria e da 
Liberdade Tancredo Neves.

Eu queria, aqui, fazer um registro a mais dos no-
mes do Acre que constam do Livro de Aço do Panteão 
dos Heróis Nacionais. Fiz questão de ressaltar que o 
Acre é um Estado que foi conquistado para o Brasil há 
apenas 109 anos, e, hoje, já temos três personagens 
incluídos entre os heróis nacionais, o que é motivo de 
muito orgulho para todos os acreanos. O primeiro deles 
foi o gaúcho José Plácido de Castro, por proposição do 
então Senador Tião Viana. José Plácido de Castro foi o 
líder da Revolução Acreana, ele que chefiou o exército 
de seringueiros, que conquistou esses 15 milhões de 
hectares de Floresta Amazônica para o Brasil e onde 
se formou o Estado do Acre. Então, esse foi o primeiro 
herói do Acre para o Brasil, incluído por indicação, por 
projeto aprovado do Senador Tião Viana. 

Depois, tivemos a proposição da Senadora Marina 
Silva, que incluiu o nome do ambientalista Francisco 
Alves Mendes Filho, o Chico Mendes, que liderou o mo-
vimento dos empates, chamou a atenção para a causa 
ambiental e a defesa da floresta e a defesa dos povos 
da floresta. Chico Mendes é o principal inspirador do 
governo da floresta e do projeto de desenvolvimento 
sustentável que passou a ser implantado no Acre, a 
partir de 1999. É um dos personagens, digamos as-
sim, mais conhecidos no Brasil e no exterior por con-
ta da sua luta ambiental, e por isso ele merece estar 
no Panteão dos Heróis Nacionais e incluído no Livro 
de Aço, por proposição, de maneira acertada, da ex-
-senadora Marina Silva.

E o terceiro personagem é um personagem co-
letivo. São os Soldados da Borracha, a partir de uma 
proposição da Deputada Federal Perpétua Almeida. 
Por que são Soldados da Borracha? Porque ao mes-
mo em que foram recrutados Pracinhas para as fren-
tes de combate que aconteceram na Itália durante a 
Segunda Guerra Mundial, também foram mobilizados 
milhares de jovens nordestinos para o serviço da ex-
tração de borracha na Amazônia. Esses Soldados da 
Borracha, como foram chamados, tiveram um papel 
anônimo; morreram aos milhares pelas intempéries 
da Região Amazônica e foram praticamente esque-
cidos. Enquanto os Pracinhas que foram para a Itália 
acabaram condecorados com medalhas e com a pen-
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são vitalícia equivalente a de um segundo-tenente, os 
Soldados da Borracha foram praticamente esquecidos. 
Para se ter uma ideia da dicotomia, enquanto as baixas 
dos Pracinhas na Itália foram em torno de 6% a 10% 
do contingente, os Soldados da Borracha, que foram 
para a Amazônia em número muito maior, tiveram uma 
baixa de aproximadamente 50% dos cerca de 70 mil 
homens e mulheres que para lá foram no período da 
década de 40 durante a Segunda Guerra Mundial. 

Então, por isso, a Deputada Perpétua Almeida teve 
uma iniciativa muito acertada de incluir os seringueiros, 
os Soldados da Borracha, enquanto personagem cole-
tivo, no Livro de Aço do Panteão dos Heróis Nacionais. 

Tive muita honra de representar o Governo do 
Estado do Acre nesse ato e gostaria de fazer com que 
todos os nossos telespectadores e ouvintes da Rádio 
Senado tomassem conhecimento dessa iniciativa.

O meu pronunciamento para esta tarde, Sr. Pre-
sidente, é uma reflexão sobre um assunto de muita 
relevância para a área social do Estado do Acre, ex-
tensiva a outros Estados da Federação.

O Plano de Reordenamento e Reestruturação 
da Conab, Companhia Nacional de Abastecimento, 
de julho de 2012, prevê a extinção de algumas supe-
rintendências regionais ainda este ano. 

O documento diz o seguinte:

“deverá ser estudado o quantitativo de Superin-
tendências Regionais, com a extinção daquelas 
que não forem objeto de estudo de viabilidade, 
com pouca representatividade no contexto da 
Companhia e baixo volume de operações (a 
exemplo de Alagoas, Sergipe, Acre, Amapá, 
Roraima e Distrito Federal), sendo transferida a 
jurisdição para outras regionais. Também será 
considerada a alternativa de manutenção de 
escritórios de representação nas Unidades da 
Federação citadas”. 

É importante alertar, Sr. Presidente, para a gra-
ve consequência dessa medida que, se concretizada, 
traz o risco de anular grande parte do trabalho social 
construído e implantado pelo governo do ex-Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, no Estado do Acre e nas 
outras Unidades da Federação, onde hoje funciona a 
Superintendência da Conab, que corre o risco de ter 
essa Superintendência fechada.

Parece-me que, no plano de reordenamento, o 
que está no centro é a ideia do lucro, ou seja, a Supe-
rintendência da Conab que não der resultado positivo, 
em termos de dividendos, corre o risco de ser fechada. 
E essa lógica é uma lógica que não está afinada com 
a lógica do desenvolvimento social proposta pelo Pre-

sidente Lula e que foi completamente encampada pela 
nossa Presidenta Dilma. Por exemplo, o Bolsa Família 
não é um programa que dá lucro, no entanto, contribuiu 
para a ascensão de 40 milhões de brasileiros. 

Então, é sabido que, desde quando passou a 
operar de forma autônoma, a Conab, no Acre, vem 
trabalhando em perfeita sintonia e de forma articula-
da com as Secretarias do Estado e dos Municípios, 
tornando mais ágil a tomada de decisões importantes. 

Também tem apresentado e desenvolvido projetos 
muito relevantes para a comunidade, principalmente, 
para os segmentos produtivos do agronegócio e, de 
forma diferenciada, para os pequenos agricultores e 
extrativistas familiares, culminando no atendimento às 
famílias mais pobres e que estão na linha de vulnera-
bilidade e insegurança alimentar e nutricional. 

Para tanto, a Conab tem atuado em eixos funda-
mentais, que passo a citar a seguir:

1 – Atua na Sustentação da Renda, no atendi-
mento aos produtores e na identificação de necessi-
dades de intervenção no mercado com o objetivo de 
manutenção da renda do setor. Para tanto, podem ser 
utilizados os instrumentos definidos no âmbito da Políti-
ca de Garantia de Preços Mínimos ou do Programa de 
Aquisição de Alimentos. Sua execução exige constante 
monitoramento das condições existentes no mercado 
agrícola. O público-alvo dessa iniciativa são os produ-
tores rurais, cooperativas de produtores e associações 
e grupos formais ou informais de produtores. 

2 – Outro ponto importante de atuação é a Pro-
moção do Abastecimento, que, na prática, é carac-
terizada pelo atendimento aos consumidores, desde 
comerciantes, agroindústrias ou pequenos criadores. 
É a CONAB quem gerencia o estoque regulador dos 
produtos no Estado. 

3 – Quero citar, ainda, o trabalho desenvolvido 
no Atendimento a Parceiros, que é o atendimento às 
parcerias celebradas com outros órgãos públicos, en-
tre eles ministérios, órgãos estaduais e municipais.

4 – Na Prestação de Serviços, outra linha de 
ação, temos os serviços de armazenagem de produ-
tos de terceiros, a realização de leilões privados ou a 
classificação de produtos.

5 – E também na Administração de Estoques 
Públicos temos o trabalho de suporte à atividade de 
armazenagem dos estoques públicos ou de terceiros.

A Conab responde, ainda, pela formulação e 
execução da Política de Garantia de Preços Mínimos-
-PGPM, que exerce papel relevante nas decisões de 
plantio do produtor, permitindo a redução das oscila-
ções de preços, típicas do mercado agrícola.
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Vale a pena ressaltar que muitos agricultores to-
mam a decisão de plantar um ou outro produto agríco-
la de acordo com o preço mínimo estabelecido, que é 
gerenciado pela Conab.

Essa política foi criada para dar suporte ao produ-
tor nas situações em que os preços de mercado caiam 
a um patamar que possa trazer prejuízos para o setor. 
Sua execução, no entanto, é realizada sem monopo-
lizar a comercialização agrícola, ou seja, mantendo 
como necessário o espaço para que a livre iniciativa 
continue operando na compra, venda e beneficiamen-
to dos produtos agrícolas, devendo o Governo intervir 
em momentos de reais dificuldades.

No Acre, contamos com várias ações importantes 
da Conab desde 2009.

Historicamente, a economia acreana baseia-se 
no extrativismo vegetal, sobretudo na exploração da 
borracha, que foi responsável pelo povoamento da re-
gião. Atualmente, a madeira é o principal produto de 
exportação do Estado, que também é grande produtor 
de castanha-do-brasil, fruto do açaí e óleo da copaíba 
e outros produtos da floresta. 

O Acre apresenta dois grandes polos econômi-
cos: o vale do Rio Juruá, que tem a cidade de Cruzeiro 
do Sul como principal núcleo urbano; e o Vale do Rio 
Acre, que tem a capital Rio Branco como principal nú-
cleo, que é mais industrializado, possui maior grau de 
mecanização e modernização no campo, apresenta 
maior potencial nas atividades agrícolas, é grande pro-
dutor de borracha, castanha e também de alimentos 

Os cultivos de produtos agrícolas, no Vale do 
Acre, cresceram significativamente nos últimos anos. 
E a parceria com a Conab é fundamental para dar ga-
rantia aos nossos produtores.

No período de 2009/2011, por exemplo, no Pro-
grama de Aquisição de Alimentos, foi operacionalizado 
o montante de R$7,5 milhões, beneficiando dois mil 
extrativistas e pequenos agricultores familiares com a 
formação de estoque de castanha em casca, queijo 
mussarela, café em grãos e manteiga.

Na Cédula do produtor rural – Doação, a Conab 
do Acre operacionalizou aproximadamente R$7 mi-
lhões, apoiando a comercialização de cerca de dois 
mil agricultores familiares, pescadores artesanais, com 
aquisição de produtos hortifrutigranjeiros, farinha de 
banana, rapadura, polpa de fruta e pescados.

Foram beneficiadas cerca de 90 mil pessoas ca-
dastradas junto às entidades socioassistenciais e que 
se encontravam em estado de vulnerabilidade alimentar.

Temos ainda a citar a Política de Garantia de 
Preço Mínimo, que, de abril de 2009 a março de 2011, 
subvencionou 542.385 quilos de borracha nativa, ou 

seja, mais de 540 toneladas de borracha, benefician-
do 713 extrativistas. O valor total da subvenção foi de 
R$887 mil.

Outro destaque relevante é o Programa Vendas 
em Balcão. Dados do período de janeiro de 2011 a 
junho de 2012 mostram que a Conab comercializou, 
a preços acessíveis ao pequeno produtor, 872.610 
quilos de milho ensacado na Unidade Armazenadora 
de Rio Branco, atendendo a 705 clientes cadastrados.

A Conab atuou também na linha de distribuição 
de produtos. No período de janeiro de 2010 a março de 
2011, a Superintendência da Conab, no Acre, por meio 
do convênio Conab e Ministério do Desenvolvimento 
Social, fez a doação de 4.149 cestas de alimentos, o 
que beneficiou aproximadamente 1.583 famílias.

Dessa maneira, Sr. Presidente, eu gostaria de 
reafirmar, como consideração final, que a atuação da 
Superintendência da Conab no Acre é essencial, não 
apenas por seu forte papel indutor de desenvolvimento 
econômico regional, mas também pela importância do 
trabalho social que desempenha.

Para citar um exemplo a mais da importância da 
Conab para os extrativistas locais: por meio da Política 
de Garantia de Preço Mínimo, a castanha, que custa-
va entre R$6,00 e R$8,00 a lata, passou a ser comer-
cializada entre R$18,00 e R$20,00 a lata. Antes, os 
extrativistas não tinham a garantia do preço mínimo.

Temos de pontuar que a Conab trabalha somente 
com cooperativas e associações, o que contribui para 
a organização dos trabalhadores extrativistas e agri-
cultores familiares.

Além de garantir o abastecimento da mesa do 
consumidor urbano, a Conab garante que o produtor 
rural possa comercializar sua produção, fazendo assim 
com que os produtos sejam vendidos a preço justo e 
com que haja alimento na mesa dos menos favorecidos.

Ressalto ainda que, no caso específico do Acre, 
a Superintendência Regional da Conab desenvolve 
trabalho de atendimento voltado para os indígenas, 
que é outro segmento muito importante.

Por todo o exposto, Sr. Presidente, senhores 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 
Senado, fica registrada a minha defesa desse traba-
lho elogiável da Superintendência da Conab no Acre 
e o meu apelo ao Sr. Presidente da Conab para que a 
Superintendência do Acre, bem como as superinten-
dências de Estados como Alagoas, Sergipe, Amapá, 
Roraima e Distrito Federal, não sejam fechadas, porque, 
se forem, haverá um grande prejuízo para agricultores 
familiares e para a população pobre, que demanda se-
gurança alimentar e nutricional. E a Conab contribui 
imensamente para isso na medida em que administra 
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o estoque regulador de alimentos e, ao mesmo tempo, 
mantém a Política de Garantia de Preços Mínimos para 
os agricultores familiares e extrativistas.

Dessa forma, fica o meu apelo ao Presidente da 
Conab para que não haja o fechamento da Superinten-
dência do Acre. E quero dizer também que vou mobili-
zar os parlamentares do Acre, como o Deputado Sibá 
Machado, que é um parlamentar muito comprometido 
com o cooperativismo.

As cooperativas, no Acre, têm um papel funda-
mental, aliás, a nossa segunda maior exportadora 
do Acre é a Cooperacre, uma cooperativa que tem 
convênio direto com a Superintendência da Conab. E 
nós sabemos que, se porventura a Superintendência 
da Conab no Acre for fechada, com certeza esses 
convênios firmados e essa parceria serão dificulta-
dos imensamente. Por isso, antes que aconteça esse 
desastre do fechamento da Superintendência da Co-
nab no Acre, eu faço aqui o apelo para que haja uma 
reflexão por parte do Sr. Presidente da instituição no 
sentido procurar meios de preservar essas superinten-
dências, não com foco no lucro, porque este é o foco 
das empresas, que já cumprem esse papel. A Conab, 
por sua vez, cumpre um papel regulador e de garantia 
alimentar e, ao mesmo tempo, de garantia do preço 
mínimo para o pequeno produtor.

É esse o meu apelo, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância com relação ao 

tempo.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Tomás Correia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Cidinho Santos.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Obrigado, Senador Anibal Diniz.

Desejo também registrar a importância da Co-
nab para o Brasil, em especial para a Região Norte. O 
programa Compra Direta, da Conab, para mim, é um 
exemplo de como se pode apoiar o pequeno produtor. 
E, ao tempo em que apoia o pequeno produtor, a Conab 
leva a entidades assistenciais, como a APAE e creches, 
merenda a um custo mais barato, praticamente zero.

Esse, um trabalho maravilhoso, iniciado no gover-
no do Presidente Lula e que continua na administração 
da Presidente Dilma, que dá à atividade do pequeno 
produtor uma sustentabilidade, uma vez que o peque-
no produtor tem para quem vender o seu produto e as 
entidades têm a garantia de receber esses itens que 
melhoram a sua cesta de alimentos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Exata-
mente. Obrigado pela contribuição. Esse é o sentido 
da reflexão que a gente faz.

A Superintendência não pode fechar! O seu fecha-
mento significaria um grande prejuízo para os pequenos 
produtores e para essas entidades socioassistenciais.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Exatamente.

Eu queria aproveitar a oportunidade também e 
registrar que, hoje, dia 5 de setembro, comemora-se 
o Dia da Amazônia, oportunidade de se fazer uma 
reflexão sobre a importância da Amazônia brasileira 
para o nosso projeto de vida. Esse santuário que te-
mos é cada vez mais devastado, e nós temos que nos 
preocupar mais e mais com a preservação da nossa 
Floresta Amazônica.

Então fica o registro: hoje, dia 5 de setembro, Dia 
da Amazônia, é uma oportunidade para que todos os 
brasileiros reflitam sobre a importância desse ecossis-
tema para o nosso Brasil.

Solicito ao Senador Anibal Diniz que ocupe a 
Presidência para que eu possa fazer uso da palavra.

O Sr. Cidinho Santos deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Cidinho Santos.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu queria fazer 
uma reflexão hoje aqui, Sr. Presidente, seguindo ba-
sicamente a linha em que o senhor estava falando.

Uma das principais economias do Acre é a cul-
tura da seringueira, o extrativismo. No Estado de Mato 
Grosso, fui Secretário de Estado e fui gestor de um 
programa denominado MT Regional, que busca alter-
nativas para a geração de emprego e de renda para 
os pequenos produtores, principalmente para os as-
sentamentos.

Durante o período em que estive na Presidên-
cia do MT Regional, pude constatar praticamente a 
falência dos assentamentos rurais no Estado de Mato 
Grosso. E a situação não é diferente em outros Esta-
dos da Federação. Basicamente por quê? Porque o 
Governo Federal compra áreas, que, geralmente, es-
tão longe dos grandes centros urbanos, e se colocam 
as pessoas assentadas lá sem qualificação, sem as-
sistência. E, muitas vezes, demora a chegar o crédito 
para a instalação, o crédito para o fomento. Isso gera 
a desmotivação desses assentados, que saem do as-
sentamento e que, muitas vezes, vendem seu lote de 
forma irregular, vão para as cidades e, depois, buscam 
outro assentamento em outras áreas.
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Defendo e vou defender aqui a municipalização da 
reforma agrária no Brasil. Eu acho que, só através da 
municipalização da reforma agrária, vamos encontrar 
um caminho para a questão dos assentamentos rurais. 
No final, o Governo gasta uma fortuna de dinheiro, mas 
não há objetividade, não há um resultado prático para 
transformar e mudar a vida das pessoas. Raros são os 
assentamentos em que as pessoas se instalam, em 
que as pessoas estão produzindo e residindo. Com o 
passar do tempo, a tendência é a de que as pessoas, 
em sua maioria, vendam seus lotes, procurem empre-
gos na cidade, procurem alternativas. Isso se dá muito 
em função de quê? Da falta de alternativa, da falta de 
qualificação técnica, da falta de assistência técnica e 
da falta de uma atividade que possa trazer renda para 
o pequeno produtor. Hoje, basicamente, onde ainda há 
êxito é na área de produção de leite.

Esse trabalho nosso, do MT Regional, contou com 
o apoio do então Governador Blairo Maggi e agora Se-
nador, da Secretaria de Desenvolvimento Rural e da 
Emater. Quero registrar também o apoio que tivemos 
do Secretário de Estado José Domingos Fraga Filho; 
do Subsecretário Reinaldo Loff, o Alemão; e também 
do Coordenador da Cadeia Produtiva da Seringa, Is-
rael Antunes Marques.

Nesse trabalho no MT Regional, redefinimos o 
Estado em 15 consórcios regionais e colocamos, como 
alternativa para a questão dos assentamentos rurais, 
das pequenas propriedades, a seringueira, o cultivo 
da seringa, a extração da borracha. Essa seria uma 
alternativa para os pequenos produtores. Fizemos, en-
tão, um módulo de sete hectares para cada pequeno 
produtor. A partir do quinto ano, quando esse produtor 
tivesse já iniciando o trabalho de colheita, ele teria uma 
renda de aproximadamente R$3 mil líquidos em sete 
hectares. Isso significaria, digamos, a independência 
desse pequeno produtor, dos assentados, que conse-
guiriam, além disso, intercalar com a seringa o cultivo 
de outras atividades, como feijão, mandioca, abóbora. 
Então, teriam uma atividade a mais na sua propriedade.

O projeto foi muito bem encaminhado, foi muito 
bem-feito, mas encontramos uma dificuldade, Sr. Pre-
sidente, que é a questão do crédito, dos recursos dis-
poníveis para a atividade. A carência não atendia. Os 
valores não atendiam. Começamos um trabalho, então, 
para que o Governo Federal, através da Secretaria do 
Tesouro Nacional e do Conselho Monetário Nacional, 
pudesse criar uma linha de crédito específica para a 
seringa, para atender os pequenos produtores.

Para a nossa alegria, com a vinda do Senador 
Blairo Maggi para o Senado Federal, ele fez, logo ain-
da no ano de 2011, uma reivindicação à Ministra da 

Casa Civil e ao Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
e, recentemente, foi aprovada pelo Conselho Monetá-
rio Nacional uma portaria que autoriza o financiamento 
de investimento na cultura de seringueira, ao ampa-
ro do Programa Nacional de Agricultura Familiar. Foi 
criado o Pronaf Eco Seringueira no valor, para cada 
pequeno produtor, de R$80 mil, com carência de cinco 
anos para começar a pagar. Esse foi um passo bas-
tante importante.

Quero ressaltar o trabalho pioneiro, mais uma 
vez, feito pela Empaer do Estado de Mato Grosso, pela 
Secretaria de Desenvolvimento Rural e também pelo 
Senador Blairo Maggi e a sensibilidade do Governo 
Federal, do Conselho Monetário Nacional, em criar o 
Pronaf Eco Seringueira para atender aos pequenos 
produtores.

Eu queria, então, falar um pouco da seringa, Sr. 
Presidente. V. Exª deve ter bastante conhecimento 
disso, porque o Acre é um dos maiores produtores de 
seringa do Brasil.

A seringa é originária da bacia hidrográfica do 
Amazonas. A seringueira contribuiu decisivamente 
para um ciclo econômico de prosperidade na evolu-
ção do nosso País. Como se sabe, o famoso ciclo da 
borracha assentou-se na produção do látex, em bases 
extrativistas, concentrada no Amazonas, conhecendo 
seu auge nos anos de 1879 a 1911/1912.

O ciclo de prosperidade logo foi superado pela 
concorrência britânica, que ambientou a Hevea brasi-
liensis, nome científico da seringa, na Malásia e no Sri 
Lanka, desbancando o Brasil como principal produtor 
de borracha, no princípio do século XX, fazendo uso 
de métodos mais racionais e científicos de produção, 
com produtividade infinitamente superior à produção 
extrativista brasileira.

Atualmente, o Brasil produz em torno de 30% da 
borracha que consome. Em 2009, consumia 2,66% da 
borracha natural produzida no mundo, cujo total estava 
estimado em nove milhões de toneladas, e produzia 
apenas 1,08%.

A produção mundial de grande escala é concen-
trada, basicamente, em três países: Malásia, Tailândia e 
Indonésia. No mercado mundial, a demanda é maior do 
que a produção. As projeções indicam que a demanda 
pela mercadoria está em espiral crescimento contínuo, 
refletindo-se nos preços, que têm aumentado sistema-
ticamente, em escalas apreciáveis, de 2000 a 2010.

No Brasil, temos, nos dias de hoje, pouco mais 
de 100 mil hectares de seringais plantados, ao passo 
que, segundo algumas projeções, como a do enge-
nheiro agrônomo Adonias de Castro Virgens Filho, 
para o País satisfazer as suas necessidades de con-
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sumo em 2030, a área plantada deveria ser de, pelo 
menos, 800 mil hectares, portanto bem aquém da 
existente hoje.

Esses indicadores sugerem que as perspectivas 
de mercado para a heveicultura, no caso da seringa, 
são excelentes, com grande espaço para investimento 
na área. Acrescentamos que estamos falando de agri-
cultura de baixo carbono. Um seringal sequestra, ao 
final de seu ciclo de vida, que dura aproximadamente 
30 anos, de 229 a 574 toneladas de carbono por hec-
tare plantado.

Segundo dados do censo do IBGE de 2010, o 
Estado de Mato Grosso ocupa a terceira posição na 
produção nacional de látex coagulado. São aproxima-
damente 19 mil toneladas de látex coagulado em 21 mil 
hectares de lavoura permanente, acrescidos de mais 
sete toneladas de produção extrativista. São Paulo é o 
maior Estado produtor, com 131 mil toneladas produ-
zidas em 51 mil hectares de área plantada, e a Bahia 
sustenta a segunda posição, com produção de 32 mil 
toneladas em 31 mil hectares plantados.

Os impactos sociais da heveicultura são apre-
ciáveis. Tem-se ajustado perfeitamente à agricultura 
familiar, concentrando-se em pequenas e médias pro-
priedades, com geração de emprego e de renda nas 
áreas rurais. Muitas áreas degradadas do Estado de 
Mato Grosso estão sendo recuperadas com o plantio 
de seringais.

Em razão desse perfil produtivo, nós reivindi-
camos ao Governo Federal, como eu disse no início, 
linhas de crédito específicas, através do Pronaf, para 
a agricultura familiar.

Chamo a atenção para criação do programa 
Pronaf Eco Seringueira, onde são liberados R$80 mil 
por beneficiário e o total de R$15 mil por hectare, com 
prazo de 20 anos para pagamento.

Corrigindo o que eu disse anteriormente, não 
são cinco anos de carência, mas, sim, oito anos de 
carência, a uma taxa de juros de 4% ao ano. Então, é 
uma taxa de juros bastante atrativa. A carência é de 
oito anos. Portanto, é perfeitamente possível aguardar 
o início da produção, porque um seringal bem cuidado 
começa a produzir a partir do quinto ano.

Também destaco que, no Estado do Mato Gros-
so, o Programa de Implementação da Heveicultura, por 
meio do programa MT Regional, objetiva plantar 160 
mil hectares em 15 anos, o que transformaria nossa 
região no segundo produtor nacional, em um prazo 
de 15 a 20 anos. O programa é voltado a pequenos e 
médios produtores rurais e pretende beneficiar mais 
de 30 mil famílias, em um universo de 120 mil pessoas.

Hoje, há 15 consórcios regionais organizados que 
trabalham com a heveicultura, a cultura da seringa, 
como alternativa de renda para o pequeno produtor. 
E alguns viveiros de muda estão sendo implantados, 
como, por exemplo, na cidade de Vila Rica, onde o 
Prefeito Calisto é um incentivador, e no Município de 
Denise, onde o ex-Prefeito Israel Antunes Marques, 
agora candidato a prefeito, é um entusiasta da cultura 
da seringa – lá há um grande viveiro de mudas.

A heveicultura é uma atividade estratégica para 
o País no contexto econômico, social e ambiental. Por 
isso mesmo, tem sido considerada nas políticas de 
desenvolvimento nacionais. O Mato Grosso tem de-
monstrado deter as melhores condições ambientais e 
ecológicas para que o cultivo prospere.

O Governo estadual tem feito sua parte, alinha-
vando projetos em resposta às linhas de investimento 
disponíveis e prestando assistência técnica, operacional 
e logística. Muitos Municípios têm aderido entusiasti-
camente à cultura da seringa no nosso Estado.

Quero destacar aqui o pioneirismo da família Brito, 
no Município de Pontes e Lacerda, do Sr. Ovídio Carlos 
de Brito. Depois de um trabalho de mais de 30 anos de 
pesquisa, com recursos próprios, eles desenvolveram 
uma variedade de seringa resistente a pragas e a vá-
rias doenças. Pontes e Lacerda, até hoje, é referência 
na cultura da seringa no Estado de Mato Grosso e no 
Brasil, em função do pioneirismo da família do Sr. Oví-
dio de Brito, que teve essa visão há 30 anos. Hoje, na 
propriedade dele, há em torno de oito mil hectares de 
seringa produzindo com qualidade.

Quero aqui agradecer a oportunidade de falar 
da importância dessa nova matriz energética, por as-
sim dizer. Além da produção da borracha, ao final do 
ciclo da seringueira, pode-se usar a sua lenha para a 
produção de energia; pode-se queimá-la em caldeiras 
para gerar vapor.

Esse investimento do Governo Federal, com a 
aprovação pelo Conselho Monetário Nacional da cria-
ção do Pronaf Eco Seringueira, vai dar a oportunidade 
aos pequenos produtores, no Brasil e no Estado de 
Mato Grosso, de entrarem na atividade, de crescerem 
e se desenvolvam, produzindo de forma sustentável 
em suas pequenas propriedades.

Era só isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Cidinho Santos.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência designa o Senador Wilder Morais 
para integrar, como suplente, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, em substituição 
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ao Senador José Agripino, nos termos do Ofício nº 
48/2012, da Liderança do Democratas.

É o seguinte o Ofício:

 
OF. Nº 48/12-GLDEM

Brasília, 5 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador José Agripino pelo Senador Wilder Morais, 
para ocupar, como suplente, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa – CDH.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Senador Wilder Morais 
para integrar, como suplente, a Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo, em substituição ao Se-
nador José Agripino, nos termos do Ofício nº 49/2012, 
da Liderança do Democratas.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 49/12-GLDEM

Brasília, 5 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador José Agripino pelo Senador Wilder Morais, 
para ocupar, como suplente, a Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo – CDR.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência designa o Deputado Paulo 
Foletto, como membro titular, em substituição ao 
Deputado Givaldo Carimbão, para integrar a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à Medi-
da Provisória nº 577, de 2012, conforme o Ofício 
nº 180, de 2012, da Liderança do PSB na Câmara 
dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF.B/180/2012

Brasília, 5 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Paulo Foletto (PSB _ ES) como titular da 

Medida Provisória no 577, de 2012, que “Dispõe so-
bre a extinção das concessões de serviço público de 
energia elétrica e a prestação temporária do serviço, 
sobre a intervenção para adequação do serviço públi-
co de energia elétrica, e dá outras providências”, em 
substituição ao já indicado.

Respeitosamente, – Deputado Givaldo Carim-
bão, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica que foi publicado, no 
Diário do Senado Federal de 4 de setembro do corren-
te, o Parecer nº 19, de 2012-CN, da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nº 571, de 2012, concluindo favoravelmente à Medida 
Provisória quanto aos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e, quanto ao mérito, pela apre-
sentação de projeto de lei de conversão, que recebeu 
o número 21, de 2012 e foi encaminhado à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Os Srs. Senadores Cícero Lucena, Cyro Miran-
da, Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o Inciso I e §2º 
do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro da matéria intitulada, “Ação civil 
pede bloqueio dos bens de ministro”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 11 de 
agosto de 2012.

A matéria destaca o pedido do Ministério Públi-
co de Minas Gerais de bloquear os bens do Ministro 
Fernando Pimentel que teria causado dano ao erário 
ao mandar comprar armas quando foi prefeito de BH.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do editorial intitulado “Mercosul de boina 
vermelha”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo 
de 1º de agosto de 2012.

O editorial destaca que o Mercosul diminuiu po-
liticamente com o ingresso da Venezuela comandada 
pelo caudilho Hugo Chávez.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)

O Estado de S.Paulo

MERCOSUL DE BOINA VERMELHA 

O Mercosul diminuiu politicamente com o ingresso, 
ontem sacramentado em Brasília, da Venezuela coman-
dada pelo caudilho Hugo Chávez. A partir de agora, a 
diplomacia econômica do bloco usará boina vermelha e 
dependerá dos humores, interesses e arroubos do che-
fão bolivariano. Será mais um entrave às negociações 
comerciais com os mercados mais desenvolvidos - des-
prezados pelos estrategistas do lulismo-kirchnerismo, 
mas muito valorizados por chineses, russos, indianos e 
outros emergentes mais interessados em bons negócios 
que em discursos terceiro-mundistas. 

Além de ser mais um erro estratégico da política 
externa brasileira, o apoio ao ingresso da Venezuela, 
nas atuais circunstâncias, é um ato juridicamente con-
testável. O artigo 12 do Protocolo de Adesão da Vene-
zuela ao Mercosul, assinado em 2006, é muito claro: 
sua entrada em vigor só ocorreria 30 dias depois do 
depósito do quinto instrumento de ratificação. Traduzin-
do: seria necessária a confirmação pelas autoridades 
dos quatro membros do bloco e também pelo governo 
venezuelano. Não há, no texto, referência à hipótese 
de suspensão de um dos quatro sócios. 

Apesar disso, os presidentes de Brasil, Argenti-
na e Uruguai decidiram admitir o quinto país-membro 
como se o Paraguai tivesse perdido todos os seus di-
reitos a partir da suspensão. O presidente uruguaio, 
José Mujica, foi claríssimo ao reconhecer, há algumas 
semanas, a preferência dada ao fator político, naque-
la ocasião, em prejuízo do jurídico. Esses presiden-
tes, incapazes de respeitar compromissos assumidos 
formalmente por seus países, querem dar lições de 

democracia. Pior que isso: querem dar essas lições 
trazendo às pressas para o Mercosul uma das figuras 
mais autoritárias do continente. 

Em Brasília, Chávez comemorou no estilo costu-
meiro seu ingresso no clube dos dirigentes do Mercosul. 
Se algo poderia liquidar o bloco, não seria o ingresso 
da Venezuela, mas a criação da “Alca imperial”, disse 
ele, numa referência ao projeto da Área de Livre Co-
mércio das Américas, enterrado em 2003-2004 por 
iniciativa dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e 
Nestor Kirchner. A mesma aliança produziu efeitos la-
mentáveis em momentos decisivos da negociação da 
Rodada Doha e das discussões comerciais com a União 
Europeia. Num desses episódios, na Rodada Doha, o 
governo brasileiro foi acusado de traição pelo argentino, 
por ter mostrado boa vontade em relação a algumas 
concessões comerciais aos países industrializados. 

Sem o Império e com o novo sócio, o Mercosul 
se torna a quinta maior potência econômica do mundo, 
disse Chávez, depois de jantar com a presidente Dilma 
Rousseff. Ela repetiu essa mensagem horas mais tarde 
e acrescentou: “A presença da Venezuela no Mercosul 
amplia nossas capacidades internas, reforça nossos 
recursos e abre oportunidades para vários empreendi-
mentos”. É difícil saber como a Venezuela bolivariana 
poderá reforçar o Mercosul, antes de reduzir a inflação, 
restabelecer alguma ordem na sua economia e retomar 
os investimentos necessários à recuperação da PDV-
SA, hoje incapaz até mesmo de pagar sua parte para a 
construção da Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco.

Chávez chegou a Brasília com uma encomenda 
de aviões fabricados pela Embraer. Tentou com isso, 
obviamente, associar a ideia de bons negócios ao in-
gresso de seu país no Mercosul. Seria uma enorme 
tolice, no entanto, tomar essa transação como um 
primeiro ganho proporcionado pelo apoio brasileiro à 
admissão da Venezuela bolivariana. Mais de 90 com-
panhias aéreas, em todos os continentes, operam 
aviões da Embraer. A empresa estaria muito mal se 
os seus negócios dependessem de lambanças diplo-
máticas como essa recém-perpetrada pelos governos 
brasileiro, argentino e uruguaio. 

O comércio do Brasil com a Venezuela cresceu 
aceleradamente nos últimos dez anos. Poderia continuar 
crescendo mesmo sem a incorporação do país na união 
aduaneira. O Brasil vende tanto produtos manufatura-
dos quanto alimentos para o mercado venezuelano. Os 
alimentos estão hoje entre os itens mais importantes, 
porque Chávez arrasou a agropecuária de seu país e 
o converteu num grande importador de comida. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
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momento para fazer o registro da matéria intitulada, 
“TCU constata erros e superfaturamento em estradas 
com projetos executivos”, publicado pelo jornal Valor 
Econômico em sua edição de 04 de julho de 2012.

A matéria destaca a decisão auditorias realiza-
das pelo TCU em contratações de projetos executivos 
de engenharia firmados com o Dnit, onde todos eles 
apresentaram erros e superfaturamentos.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “Lá vêm os boli-
vianos”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo de 
06 de agosto de 2012.

O editorial destaca que aberta a porteira do Mer-
cosul aos bolivianos, com o ingresso da Venezuela, 
agora é a vez de Equador e Bolívia negociarem sua 
entrada plena no bloco que é cada vez mais ideológico 
e menos econômico.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)

O Estado de S.Paulo

LÁ VÊM OS BOLIVARIANOS 

Aberta a porteira do Mercosul aos bolivarianos, 
com o ingresso da Venezuela, agora é a vez de Equa-
dor e Bolívia negociarem sua entrada plena no bloco 
que é cada vez mais ideológico e menos econômico. O 
timing do processo é perfeito: primeiro, como se sabe, 
Brasil e Argentina urdiram o isolamento do Paraguai, 
último obstáculo à adesão da Venezuela, e atropela-
ram as normas do Mercosul para receber Hugo Chá-
vez de braços abertos, com direito a uma lépida subida 
do autocrata venezuelano na rampa do Planalto; ato 
contínuo, os outros dois mais importantes governos 
chavistas da América Latina iniciam tratativas para 
engrossar o Mercosul.

Como diz o diplomata José Botafogo Gonçalves 
em artigo no Estado (2/8), trata-se de um “novo Mer-
cosul”, isto é, não se pode mais falar de uma zona 
de livre comércio e de união aduaneira, que está no 
espírito da fundação do bloco, mas, sim, de “um novo 
clube com objetivos políticos e econômicos que não 
valoriza o mercado, a livre circulação de mercadorias 
e serviços, a internacionalização das economias e a 
competitividade”.

Como a comprovar essa tendência, a Bolívia, 
seguindo a cartilha chavista de estatizar até o ar que 
se respira, nacionalizou nos últimos dois meses duas 
minas de prata e estanho exploradas por empresas 
estrangeiras, depois que grupos indígenas pressio-
naram o presidente Evo Morales. Segundo o governo, 
os investidores afetados serão indenizados de acordo 

com uma avaliação “independente”, eufemismo para 
empurrar-lhes o prejuízo. O padrão de Morales não 
é novidade - basta lembrar a estrepitosa invasão de 
refinarias da Petrobrás em 2006 e a consequente in-
denização por valor inferior ao investido pela empre-
sa brasileira. Essa constante ameaça ao investimento 
externo e aos contratos desautoriza mesmo os mais 
ingênuos entusiastas do “novo Mercosul” a supor que 
a Bolívia irá submeter-se alegremente aos princípios 
de livre mercado.

O mesmo acontece com o Equador, embora este 
país seja diferente de Venezuela e Bolívia por um im-
portante aspecto: o país vai bem. Os venezuelanos 
enfrentam a maior inflação da América Latina, que 
ronda os 25% anuais, apesar do contínuo controle de 
preços exercido pelo governo - cuja política brucutu 
tem desidratado sistematicamente a produção interna. 
O PIB venezuelano depende cada vez mais, portanto, 
da vontade de Chávez de investir o dinheiro estatal. A 
Bolívia, por sua vez, segue sendo um dos países mais 
pobres do continente, e o desestímulo de Morales ao 
investimento externo, por conta das seguidas interven-
ções estatais, não prenuncia futuro melhor.

Já o Equador cresceu 8% em 2011 e tem uma 
das menores taxas de desemprego da região, por 
volta de 5%. Pode-se dizer que, ao menos por ora, o 
“capitalismo de Estado” está funcionando por lá, e o 
país tem reservas de gás e petróleo que interessam 
ao Mercosul. No entanto, seguindo o figurino chavista, 
o presidente Rafael Correa não gosta de jornalistas e 
de opositores, contrariando frontalmente as cláusulas 
democráticas do Mercosul - aquelas que foram invo-
cadas para suspender o Paraguai.

Na última manifestação da truculência de Correa, 
autoridades do Estado apreenderam os computadores 
da revista Vanguardia, que é crítica ao presidente e no-
ticiou vários casos de corrupção no governo. O motivo 
da ação oficial é de um cinismo exemplar: o Ministério 
do Trabalho local alega que a revista foi punida porque 
não cumpre a cota de funcionários com deficiência. O 
diretor da publicação, Juan Carlos Calderón, já havia 
sido condenado em fevereiro a pagar US$ 1 milhão 
de indenização a Correa por ter publicado um livro em 
que denunciava um caso de corrupção envolvendo um 
irmão do presidente. Mais tarde, o magnânimo Correa 
“perdoou” a dívida do jornalista.

No entanto, nada disso importa mais, porque os 
valores da democracia e do livre mercado já não fazem 
mais parte do Mercosul. Com seu novo DNA, e em 
nome da expansão de oportunidades para as indús-
trias brasileiras e argentinas, o bloco mandou às favas 
os escrúpulos, instrumentalizando-se cada vez mais 
como contraponto bolivariano ao “império” americano.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Aproveito, antes de encerrar esta sessão, para 
informar que, hoje, ao meio-dia, foi celebrado, no ga-
binete do Presidente da Câmara dos Deputados, um 
convênio entre a TV Câmara e a TV Senado com várias 
assembleias legislativas e câmaras de vereadores, exa-
tamente para a criação da rede digital do Legislativo. 
Esse trabalho, em parceria, vai envolver assembleias 
legislativas de vários Estados e também a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal. No caso do Estado 
do Acre, que contou com a presença do Presidente 
da Assembleia Legislativa, Deputado Elson Santiago, 
também foi firmada a parceria. A TV vai ser implantada 
pela Câmara, e a Câmara vai levar o sinal digital tanto 
para a Câmara dos Deputados quanto para a TV Sena-
do. Esse é mais um passo para a democratização das 

informações, da comunicação, e um passo a mais no 
sentido da transparência pública plena para os legis-
ladores e também para os eleitores acompanharem as 
atividades dos Parlamentares tanto na Câmara quanto 
no Senado e nas assembleias legislativas e câmaras 
municipais das capitais, que firmaram convênio com 
o Presidente das Câmara dos Deputados, Deputado 
Marco Maia, hoje, ao meio-dia.

Dessa forma, damos por encerrada a presente 
sessão, convocando outra para amanhã, no horário 
regimental.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 51 minutos.)
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